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1. Introdução
Apresentamos neste relatório um diagnóstico das dificuldades para 

aquisição de carnes provenientes da agricultura familiar para a alimenta-

ção escolar no Rio Grande do Norte. Partimos do pressuposto de que um 

aumento na aquisição local de carnes pode causar impactos positivos na 

qualidade das dietas escolares, no desenvolvimento econômico local e no 

uso de recursos naturais envolvidos na atividade agropecuária. 

O Brasil coordena um dos maiores e mais bem sucedidos programas 

de alimentação escolar no mundo, o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). O PNAE, gerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimen-

to da Educação (FNDE), oferece refeições escolares para todo e qualquer 

estudante da educação básica (educação infantil, ensino fundamental, en-

sino médio e educação de jovens e adultos) matriculado em escolas públi-

cas, filantrópicas e em entidades comunitárias conveniadas com o poder 

público (Brasil, 2009). A publicação da Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, 

foi uma conquista de esforço intersetorial, protagonizada pelo governo fe-

deral em parceria com a sociedade civil por meio do extinto Conselho Na-

cional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA). A Lei considera os 

seguintes eixos prioritários para a execução do programa: universalidade, 

equidade, inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de 

ensino e aprendizagem, participação da comunidade no controle social, 

apoio ao desenvolvimento sustentável e a garantia do direito à alimenta-

ção escolar. 

Uma das estratégias para prossecução dos eixos prioritários do 

PNAE é a aquisição de produtos locais da agricultura familiar. A Lei 11.947 

prevê que no mínimo 30% dos recursos financeiros para a compra de ali-

mentos no programa sejam gastos com produtos da agricultura familiar, 

priorizando os assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicio-

nais indígenas e remanescentes de quilombos (Brasil, 2009). As diretrizes 
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sobre a inserção da agricultura 

familiar no PNAE abriram um 

precedente histórico em rela-

ção às compras institucionais, 

contribuindo para: a redução da 

pobreza e insegurança alimen-

tar no campo, incentivos à orga-

nização das famílias agricultoras 

através do cooperativismo e as-

sociativismo, fortalecimento do 

tecido social pela dinamização 

da economia local e, por fim, a 

ampliação da oferta de alimen-

tos de qualidade para os estu-

dantes (Amorim et al., 2020). A 

lista dos benefícios de incluir 

produtos da agricultura familiar 

no PNAE também é ampliada 

pelas evidências que apontam 

que a produção de alimentos 

em pequenas propriedades é a 

espinha dorsal da segurança ali-

mentar global (Food and Agriculture Organization of the United Nations, 

2014; Tscharntke et al., 2012). 

A aquisição de alimentos da agricultura familiar no PNAE tem o 

potencial de fortalecer o eixo estratégico da política denominado como 

apoio ao desenvolvimento sustentável. No Brasil, o PNAE é responsável 

pela refeição escolar de cerca de 40,2 milhões de estudantes (Brasil, 2021a; 

World Food Programme, 2020). A relação da agricultura familiar com os 

programas de alimentação escolar tem potencial de apoiar a transição 

para sistemas alimentares mais sustentáveis e ambientalmente sensíveis, 
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a partir da oferta e demanda estável de produtos locais (World Food Pro-

gramme, 2013), redução no desperdício de alimentos e uso eficiente dos 

recursos naturais como solo e água (Food and Agriculture Organization of 

the United Nations, 2013). Os programas também têm potencial de gera-

ção de empregos e crescimento econômico local (Food and Agriculture 

Organization of the United Nations, 2020; Global Panel on Agriculture and 

Food Systems for Nutrition, 2015), fatores essenciais para a redução da po-

breza e insegurança alimentar no campo, para a organização das famílias 

agricultoras em cooperativas e associações e, por fim, para a dinamização 

da economia local.

Do ponto de vista nutricional, o PNAE supre uma demanda impor-

tante de energias totais e proteínas na dieta dos brasileiros, sobretudo no 

caso daqueles em fases críticas do desenvolvimento e com menor poder 

aquisitivo. A alimentação escolar é a refeição mais estável do dia para es-

tudantes que vivem em domicílios em situação de insegurança alimentar 

moderada ou grave (Amorim et al., 2022; Locatelli et al., 2017). Principal-

mente no caso desses estudantes, a presença de carnes nas refeições es-

colares possui um papel importante para a oferta de energia e nutrientes 

essenciais para a saúde (Batra et al., 2016; Neumann et al., 2007). No âmbito 

do PNAE, a aquisição de carnes da agricultura familiar para a alimenta-

ção escolar encontra entraves. Representantes da agricultura familiar, por 

exemplo, relatam dificuldades para atender à legislação sanitária vigen-

te relacionada ao abate, às estruturas de armazenamento e ao transporte 

(Cruz & Assis, 2019). A produção e comercialização de carnes pela agri-

cultura familiar também é restringida pelos frigoríficos industriais, que 

pela concentração de poder econômico têm demonstrado um importante 

potencial em influenciar o curso de decisões públicas no Brasil (Jacob & 

Azevedo, 2020).

Reconhecemos que dentro do panorama das dietas globais, a carne 

é um dos grupos de alimentos que mais se destaca como nocivo à susten-
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tabilidade do planeta e promotor de desigualdades sociais (Willett et al., 

2019). Dietas com redução do consumo de carne podem reduzir custos 

diretos e indiretos com saúde, bem como custos sociais das emissões de 

gases de efeito estufa, além da redução do desmatamento necessário para 

cultivo de carne bovina, preservação da biodiversidade e, por fim, arre-

fecimento dos conflitos por terra (Raphaely & Marinova, 2014). Por outro 

lado, acreditamos que as formas de produção e comercialização das car-

nes devem ser analisadas. Por exemplo, é importante considerar que gran-

de parte dos problemas associados à produção de carne estão associados 

à pecuária industrial intensiva e não à produção pecuária sustentável em 

pequena escala (Food and Agriculture Organization of the United Nations, 

2019). O relatório A Política da Proteína recém publicado pela IPES Food 

(2022), enfatiza a necessidade ponderar os diferentes contextos e sistemas 

de produção (agro-silvo-pastoris, pastoris, pesca artesanal e outros mo-

delos agroecológicos) e consumo de carnes, já que a segurança alimentar 

e rendimento financeiro de muitas comunidades agrícolas depende disso.  

Além disso, considerar o cenário da exclusão da carne na alimen-

tação escolar pode impactar negativamente o comércio local de peque-

nos criadores de caprinos, galinhas, pescados, ou mesmo contribuir para 

o aumento da situação de insegurança alimentar na população que tem a 

alimentação escolar como refeição mais estável do dia. Por essas razões, 

acreditamos que, ao invés da sua exclusão, a preocupação com a origem e 

diversidade das carnes servidas na alimentação escolar seja mais relevante 

no contexto do desenho de uma proposta para o alcance do desenvolvi-

mento sustentável no PNAE. 

O caso do estado do Rio Grande do Norte (RN) é ilustrativo das di-

ficuldades de aquisição de carnes da agricultura familiar pelo PNAE. O RN 

é destaque na produção de caprinos, galináceos e pescado e, apesar disso, 

em 2019, considerando os dados de aquisição da agricultura familiar para 

o PNAE, apenas três dos 31 municípios analisados adquiriram produtos 
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cárneos da agricultura familiar. Por que isso acontece? Mobilizados por 

essa problemática, delimitamos o estado do RN como um case a ser inves-

tigado. Este relatório apresenta os resultados de nossa pesquisa, que bus-

cou diagnosticar os fatores relacionados aos entraves na comercialização 

de carnes da agricultura familiar para a alimentação escolar.

Durante o ano de 2021, constituímos um grupo de trabalho inte-

rinstitucional entre a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN, 

Brasil) e a Toronto Metropolitan University (Canadá). Nosso grupo, o GT-

-Sistemas Alimentares, nasceu com o objetivo de levantar e analisar dados 

que nos permitissem diagnosticar os entraves para a oferta e demanda de 

carnes da agricultura familiar para o mercado institucional do PNAE no 

estado do Rio Grande do Norte. Consideramos diversas lentes de análi-

se ao incluir na elaboração deste relatório professoras(es) e alunas(os) de 

pós-graduação com atuação nas áreas de Nutrição, Saúde Pública, Admi-

nistração Pública, Ciências Sociais e Economia. Além disso, como parte 

da nossa metodologia, o relatório ainda passou por uma fase de consulta 

a atores-chave, de diferentes setores, interessados na construção coletiva 

de estratégias para ampliar a participação da agricultura familiar no mer-

cado institucional do PNAE. 

Como procedemos na elaboração desse diagnóstico? Começamos 

pela elaboração do arranjo institucional, em que reunimos as instituições 

relacionadas com a produção, regulação e consumo de alimentos de ori-

gem animal no âmbito do PNAE. Com base nessa lista de instituições, iden-

tificamos atores-chave que no decorrer da produção desse diagnóstico 

foram nossos parceiros, sobretudo ao fornecer os dados que subsidiaram 

nossas análises. Aproveitamos aqui para agradecer e citar nominalmente as 

instituições que esses atores representam: Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação (FNDE), Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuá-

ria (IDIARN), Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), 

Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Centro Colaborador em 
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Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE/UFRN), Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF), Cooperativa 

Central da Agricultura Familiar do Rio Grande do Norte (COOAFARN), Sub-

secretaria de Assistência ao Educando (SUASE) da Secretaria de Estado de 

Educação e Cultura do Rio Grande do Norte (SEEC), Secretaria de Pesca e 

Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). Por meio dos dados obtidos junto a essas 

instituições conseguimos:

(1)	 Estimar o potencial produtivo da agricultura familiar pelos dados 

dos diferentes tipos e quantidades de carne produzidos no esta-

do, de acordo com associações de produtores e instituições como 

a CONAB, IBGE etc.;

(2)	 Estimar o potencial de oferta da agricultura familiar pelos dados das 

carnes adquiridas via compras públicas no contexto de programas 

tais como o Programa de Aquisição de Alimentos, o PAA;

(3)	 Estimar a demanda por meio de consulta às chamadas públicas das 

Entidades Executoras (EEx) do PNAE; 

(4)	 Estimar a aquisição por meio dos comprovantes das compras ins-

titucionais. 

(5)	 Estimar o percentual de sucesso do processo de compra, por meio 

dos dados da quantidade demandada e da quantidade adquirida. 

Os conceitos adotados como potencial de oferta, demanda, aqui-

sição, entre outros presentes no relatório, estão sistematizados no Box 1.
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Box 1. Conceitos-chave utilizados para análise dos entraves para a oferta e demanda de carnes da 

agricultura familiar para o mercado institucional do PNAE no estado do Rio Grande do Norte.

 	

	

	 Após a consolidação de uma primeira versão desse relatório, parti-

mos para a fase de validação do nosso material junto aos atores sociais. 

Esses atores representam as organizações do arranjo institucional que 

estão envolvidas na produção, regulação e aquisição de gêneros de ori-

gem animal da agricultura familiar, em especial carnes, pelo PNAE no RN. 

A validação com esses membros aconteceu em duas fases. Na primeira, 

enviamos a versão parcial do relatório para apreciação e correções. Na 

segunda, trabalhamos com esses atores em uma oficina presencial. Nes-

sa ocasião, atuamos em três grupos, divididos com base nos três eixos de 

intervenção propostos no relatório. Nosso objetivo era avaliar as ideias 

	 Potencial produtivo. Refere-se à quantidade e tipos de carnes produzidos pela 
agricultura familiar no estado do RN. Adquirimos os dados que ilustram o potencial produ-
tivo por meio de associações e cooperativas da agricultura familiar, bem como em consulta 
a dados secundários de instituições tais como: CONAB, IBGE e Subcoordenadoria de pesca 
do RN.

	 Potencial de oferta. Refere-se à quantidade de produtos cárneos que os agriculto-
res familiares do Rio Grande do Norte têm fornecido aos programas públicos. Este potencial 
é ilustrado pela série histórica de tipos e quantidades de carnes ofertadas ao Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) pelos agricultores entre 2010 e 2021. O nosso potencial de 
oferta usa os dados do PAA como base. Acreditamos que os dados desse programa expres-
sem melhor o potencial de oferta porque a agricultura familiar no RN consegue vender mais 
para o PAA do que para o PNAE.

	 Demanda. Refere-se à quantidade de carne demandadas pelas EEx do PNAE no 
RN. Baseamos o quantitativo da demanda na quantidade de carne (quilos e tipo) contida 
em cada contrato destinado à alimentação escolar advinda da agricultura familiar. Nossa 
principal fonte de dados, neste caso, são os contratos públicos (n=32) disponibilizados pelo 
Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE). 

	 Solicitação. Sinônimo de demanda. 

	 Aquisição. Refere-se à compra institucional de carnes provenientes da agricultura 
familiar realizada pelas EEx do PNAE. Nossa principal fonte de dados foram os comprovan-
tes das compras institucionais consolidadas.

	 Percentual de sucesso. Calculado por meio da razão entre quantidade adquirida 
pela quantidade demandada e, na sequência, multiplicando-se o resultado desse quociente 
por 100.
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inicialmente apresentadas e ouvir possíveis novas soluções. Após a ofi-

cina, todo o material foi transcrito e sumarizado para que pudéssemos 

visualizar os principais pontos a serem modificados na versão inicial do 

documento. A versão atual do relatório incorpora as sugestões e corre-

ções feitas por esses atores nas fases de validação.  

Este relatório está organizado da seguinte forma. Na próxima seção, 

fazemos uma apresentação geral sobre a execução do PNAE, apontando 

aspectos da gestão do programa antes e depois da pandemia da Covid-19. 

Na seção três, apresentamos o arranjo institucional produzido no contex-

to desse diagnóstico, contemplando aspectos da produção, regulação e 

potencial de consumo das carnes produzidas pela agricultura familiar no 

PNAE. Na seção quatro, apresentamos os resultados do potencial de com-

pra, demanda e aquisições de carnes no estado. Por fim, na última seção, 

fazemos recomendações para inserção de carnes advindas da agricultura 

familiar na alimentação escolar. 

Esperamos que este relatório possa ampliar as possibilidades de 

diálogo entre os diferentes atores-chave ligados à produção, regulação e 

aquisição de alimentos para a alimentação escolar para que possam juntos 

construir caminhos que levem à ampliação dos canais de participação da 

agricultura familiar no relevante mercado institucional do PNAE.
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2. Execução do PNAE: antes e depois da pandemia da 
Covid-19

2.1. Gestão do PNAE: quem executa e como acontece?

2.1.1. Quem executa?

	 Para compreendermos como funciona a gestão do PNAE, apre-

sentamos a rede de instituições e atores que compõem o programa, bem 

como as principais etapas para sua boa execução. 

Em relação a quem operacionaliza o PNAE, a seguir destacamos a 

atuação dos três principais núcleos de gestão.

1)	 Órgãos gestores

Os órgãos gestores são responsáveis pela estruturação, financia-

mento, regulamentação e execução do programa em todas as esferas de 

governo (federal, estadual e municipal). São órgãos gestores:

-	 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE): ente na 

esfera federal responsável pela definição das regras do programa e 

-	 pelo processo de financiamento e execução da alimentação escolar.

-	 Entidades Executoras (EEx): secretarias de educação dos estados, 

do Distrito Federal e dos municípios, bem como os responsáveis 

técnicos do PNAE nas escolas federais.

-	 Unidade Executora (UEx): sociedade civil com personalidade jurí-

dica de direito privado, vinculada à escola, sem fins lucrativos, que 

pode ser instituída por iniciativa da escola, da comunidade ou de 

ambas. As UEx podem ser chamadas de Caixa Escolar, Associação 

de Pais e Mestres, Círculo de Pais e Mestres ou Unidade Executora. 
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Representam a comunidade educativa.

-	 Conselho de Alimentação Escolar (CAE): responsável pelo controle 

social do PNAE. Ou seja, o CAE deve acompanhar e monitorar os 

recursos federais repassados pelo FNDE para a alimentação escolar, 

zelando pela concretização da alimentação escolar de qualidade.

2)	 Instituições de fiscalização e apoio 

As instituições de fiscalização e apoio acompanham a regularidade 

fiscal da gestão do programa, bem como a atuação de profissionais. São 

instituições de fiscalização e apoio: 

-	 Tribunal de Contas e Controladoria Geral da União: Órgãos de fisca-

lização do governo federal.

-	 Ministério Público Federal: Recebe e investiga as denúncias de má 

gestão do programa.

-	 Secretarias de saúde e agricultura dos estados, municípios e Dis-

trito Federal: Responsáveis pela inspeção sanitária, bem como por 

atestar a qualidade dos produtos utilizados na alimentação ofertada 

e por articular a produção da agricultura familiar com o PNAE.

-	 Conselho Federal e Conselhos Regionais de Nutricionistas: Fiscali-

zam a atuação dos responsáveis técnicos.

3)	 Atores sociais

Os atores sociais compõem a rede de participantes que atuam na 

linha de frente do Programa. Constituído por gestores públicos, secretá-

rios de educação, nutricionistas, manipuladores de alimentos (comumen-

te chamados de merendeiras), coordenadores de merenda, agricultores 

familiares, representantes de sindicatos rurais, técnicos agrícolas e exten-

sionistas rurais, professores, diretores, conselheiros de alimentação esco-
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lar, pais de alunos, estudantes entre outros.

2.1.2. Como acontece?

	 Do ponto de vista da logística de execução do PNAE, podemos des-

tacar quatro importantes etapas: (1) gestão do programa; (2) operacionali-

zação; (3) uso dos recursos orçamentários; e (4) prestação de contas. 

1)	 Gestão do programa

	 A etapa de gestão do programa atende à adesão, repasse de re-

cursos financeiros e modelos de gestão da alimentação escolar. Regular-

mente é a EEx o principal órgão gestor do PNAE, sendo responsável pelo 

recebimento, execução e prestação de contas dos recursos e por todas 

as decisões para o bom atendimento do escolar. Instituída a EEx, o FNDE 

repassa os recursos financeiros com base nos dados declarados no censo 

escolar do ano anterior. Os recursos depositados só podem ser utiliza-

dos na aquisição de alimentos para a alimentação escolar e é obrigatório a 

EEx fornecer a alimentação escolar mesmo que o recurso esteja suspenso 

por algum motivo. Além disso, o repasse financeiro é feito de acordo com 

o modelo de gestão das refeições escolares, que pode ser: centralizada, 

quando o repasse é feito diretamente para a EEx que compra e distribui os 

alimentos; semicentralizada, nos casos em que nem todo recurso finan-

ceiro permanece na EEx, pois parte do valor é executado pela EEx e outra 

parte é repassado para a escolas administrarem a compra de alimentos 

perecíveis; e, por fim, descentralizada, quando a EEx efetua a transferência 

de recursos para as escolas da rede beneficiada pelo PNAE.

2)	 Operacionalização do programa

	 A etapa de operacionalização do programa determina a qualidade 

da alimentação escolar e envolve diferentes atores como nutricionistas, 

agricultores, técnicos e extensionistas rurais etc. Para oferecer uma ali-

mentação adequada, os cardápios devem respeitar as recomendações pre-
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vistas nas resoluções CD/FNDE nº 06 e nº 20/2020 (Brasil, 2013, 2020d). 

Além disso, as refeições ofertadas também devem ter em sua composi-

ção alimentos oriundos da agricultura familiar, considerando pelo menos 

30% dos recursos repassados pelo FNDE (Brasil, 2009). A compra desses 

gêneros deve ser feita por meio de chamada pública, um processo admi-

nistrativo simplificado que abre a possibilidade de dispensa de licitação e 

facilita a participação do agricultor no processo. A EEx também é respon-

sável pelo controle de qualidade dos alimentos adquiridos. Cada escola 

deve possuir uma licença sanitária, documento que é expedido pelo órgão 

da vigilância sanitária. Além disso, a EEx deve realizar a coleta de amostras 

para teste de qualidade do alimento servido. 

3)	 Recursos orçamentários

	 Em relação aos recursos orçamentários, o programa é financiado 

por duas fontes do orçamento federal correspondentes a recursos ordiná-

rios da União e contribuição sobre a receita de loterias. De acordo com os 

dados de repasses financeiros às EEx disponibilizado pelo FNDE, em 2020, 

o valor pago pela União para a rede de ensino federal foi de R$ 18.265.591,86 

e para a rede estadual, distrital e municipal foi de R$ 4.306.398.707,54. 

O montante de recursos financeiros destinados a cada EEx é calcu-

lado com base no número de alunos (registrados no Censo Escolar), dias 

letivos (200 dias) e modalidade de ensino considerando os respectivos va-

lores per capita definidos no Art. 47 da Resolução CD/FNDE nº 6/2020:

a) R$ 0,32 para os estudantes matriculados na Educação de Jo-

vens e Adultos - EJA;

b) R$ 0,36 para os estudantes matriculados no ensino funda-

mental e no ensino médio;

c) R$ 0,53 para estudantes matriculados na pré-escola, exceto 

para aqueles matriculados em escolas localizadas em áreas in-
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dígenas e remanescentes de quilombos;

d) R$ 0,64 para os estudantes matriculados em escolas de edca-

ção básica localizadas em áreas indígenas e remanescentes de 

quilombos;

e) R$ 1,07 para os estudantes matriculados em escolas de tempo 

integral com permanência mínima de 7h (sete horas) na escola 

ou em atividades escolares, de acordo com o Censo Escolar do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira  (INEP);

f) R$ 1,07 para os estudantes matriculados em creches, inclusive 

as localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilom-

bos;

g) para os estudantes contemplados no Programa de Fomento 

às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, haverá com-

plementação financeira de forma a totalizar o valor per capita 

de R$ 2,00;

h) para os estudantes que frequentam, no contraturno, o Aten-

dimento Educacional Especializado (AEE), o valor per capita 

será de R$ 0,53; (BRASIL, 2020d).

Além disso, a recomendação do FNDE é de que todas as unidades 

federativas, entre estados, Distrito Federal e municípios entrem com con-

trapartida para complementar o orçamento do PNAE. 

4)	 Prestação de contas

	 Por último, destaca-se a etapa de prestação de contas, que contri-

bui para a eficiência da gestão e assegura a continuidade da oferta da ali-

mentação escolar com qualidade. O CAE é o principal agente nessa etapa, 

pois tem o papel de analisar a documentação comprobatória fornecida 
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pela EEx. Em casos de irregularidades, denúncias, além de ausência ou in-

completudes da prestação de contas por parte da EEx, o FNDE suspenderá 

imediatamente os repasses de recursos financeiros até que a pendência 

seja resolvida.

2.2. Pandemia da Covid-19 e seus efeitos na alimentação escolar dos 
brasileiros

	 A crise global de saúde, causada pelo novo coronavírus (SARS-

-CoV-2), trouxe profundos impactos sociais para estudantes ao redor do 

mundo. Com o fechamento das escolas, cerca de 1,6 bilhão de crianças e 

jovens tiveram suas aulas interrompidas e se mantiveram longe das sa-

las de aula (World Food Programme, 2020). Com a suspensão das aulas, 

milhões de escolares perderam a oportunidade de receber sua refeição 

na escola. Considerando o cenário brasileiro, em alguns casos, a refeição 

escolar é a única do dia (Rodrigues et al., 2022).

	 Em meio às incertezas da pandemia, os governos tiveram que tomar 

providências para garantir a alimentação dos escolares, principalmente 

para aqueles pertencentes a grupos socialmente vulneráveis. Com a in-

terrupção das compras públicas para a alimentação escolar, os impactos 

econômicos e sociais negativos da pandemia também atingiram os agri-

cultores familiares. Além disso, a recessão econômica mundial instaurada 

pela pandemia também levou muitos países a reduzir recursos para pro-

gramas sociais e de educação (World Food Programme, 2020).

	 No Brasil, logo após a suspensão das aulas, gestores estaduais e mu-

nicipais tiveram que adotar medidas próprias para continuar fornecendo 

a merenda escolar, ainda sem nenhuma orientação vertical por parte do 

governo federal. No dia 7 de abril de 2020, a pauta chegou ao Congres-

so Nacional e, por fim, a Lei 13.987 passou a autorizar a distribuição de 

gêneros alimentícios adquiridos com recursos do PNAE aos pais ou res-

ponsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica (Brasil, 
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2020b), alterando o texto da Lei 11.947. Nessa ocasião, o congresso não pre-

viu complementação orçamentária federal para atender à nova logística 

de entrega da alimentação escolar. Além disso, a sequência dos aconte-

cimentos demonstrou que a maioria dos gestores teve dificuldades para 

lidar com as mudanças propostas pela nova lei. Com o passar do tempo, 

novas reformas foram sugeridas ao texto da lei em mais de 20 emendas 

parlamentares. No Quadro 1, sumarizamos as principais mudanças na exe-

cução do PNAE durante a pandemia.

Quadro 1. Principais mudanças na execução do PNAE durante a pandemia, considerando as catego-

rias alimentação escolar, agricultura familiar e orçamento. Fonte: Elaborado com base nas resoluções 

2, 6 e 20 de 2020 do FNDE (Brasil, 2020e, 2020c, 2020d).

Categoria Assunto Alteração Legislação

Alimentação 
escolar

Distribuição dos kits 
de alimentação escolar

Autoriza o poder público local 
a distribuir gêneros alimen-
tícios diretamente às famílias 
dos estudantes atendidos pelo 
PNAE, durante o período de 
suspensão das aulas devido a 
pandemia

Resolução CD/
FNDE 2 de 2020

Suspensão de recursos 
caso exista Respon-
sável Técnico (RT) 
cadastrado

O FNDE suspenderá o repasse 
dos recursos do PNAE quando 
a Seduc e a Prefeitura Muni-
cipal:

IV – não tiver cadastrado o 
Responsável Técnico pelo Pro-
grama em Sistema do FNDE, 
conforme previsto no art. 15, 
desta Resolução. 

Resolução CD/
FNDE 6 de 2020

Alterações no quanti-
tativo de macro e mi-
cronutrientes e novas 
proibições alimentares

Alterações no quantitativo de 
frutas e hortaliças in natura; 
ampliação de alimentos de 
aquisição restrita e proibida; 
alteração no % de energia em 
preparações diárias; alteração 
no quantitativo da oferta de 
doces; obrigatoriedade de ali-
mentos fonte de ferro heme e 
vitamina A.

Resolução CD/
FNDE 6 de 2020
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Agricultura 
familiar

Cumprimento dos 
30% previsto na lei 
11.947 de 2009

Foi estabelecido que o percen-
tual não adquirido da agricul-
tura familiar será avaliado no 
ato da prestação de contas e o 
valor correspondente deverá 
ser devolvido. Por exemplo, se 
a EEx deveria ter investido 30% 
dos recursos repassados pelo 
FNDE mas só conseguiu atin-
gir 20%, os 10% não investidos 
deverão ser devolvidos.

Resolução CD/
FNDE 6 de 2020

Critério de seleção de 
projeto de vendas

Orientação para identificar o 
município que será conside-
rado local nas Declaração de 
Aptidão do PRONAF (DAP) 
jurídica.

Resolução CD/
FNDE 6 de 2020

Prioridades na seleção 
de fornecedores

Eliminação do termo território 
rural enquanto espaço de prio-
rização de projetos e a intro-
dução de outros dois recortes: 
regiões imediatas e regiões 
intermediárias.

Resolução CD/
FNDE 6 de 2020

Orçamento

Repasse de parcela 
extra para o PNAE 
durante o período de 
pandemia

Nos anos em que houver decre-
tação de estado de emergência 
ou de calamidade pública, em 
âmbito nacional, poderão ser 
repassadas parcelas extras dos 
recursos financeiros federais 
para o PNAE.

Resolução CD/
FNDE 2 de 2020

Outros fatores dificultaram o funcionamento do PNAE no período 

da pandemia. A autonomia dada às EEx para definir critérios de elegibi-

lidade para recebimento dos kits de alimentação escolar, prevista na re-

solução 2 de 2020, em alguns casos, foi bastante restritiva (Brasil, 2020c). 

Por exemplo, em alguns casos as EEx restringiram os kits apenas para es-

colares de famílias assistidas pelo Programa Bolsa Família (PBF). No caso 

da Rede Estadual de ensino do RN, todos os alunos matriculados na rede 

foram contemplados.

Além disso, a falta de infraestrutura adequada para manter alimen-

tos perecíveis, a manutenção na aquisição de produtos da agricultura fa-
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miliar, a qualidade dos alimentos nos kits de alimentação e os cuidados 

higiênico-sanitários com os alimentos foram alguns dos entraves enfren-

tados (Amorim et al., 2022).

	 Mesmo considerando todos os desafios, a maioria dos municípios 

(94,6%) conseguiu realizar alguma ação para distribuição de alimentos ou 

refeições durante a pandemia, segundo um levantamento realizado pelo 

FNDE junto às 3.434 EEx em todo o país (Brasil, 2021a). Todavia, a maioria 

das EEx (53,4%), relatou que não efetuou a aquisição de produtos da agri-

cultura familiar durante a interrupção das aulas. A partir do ponto de vista 

das EEx, as justificativas que explicam essa limitação incluem: quantidade 

insuficiente ofertada pelo produtor, dificuldade na logística de distribui-

ção dos gêneros, interrupções nas atividades de plantio, impossibilidade 

de deslocamento de gêneros para área urbana devido ao distanciamento 

social, falta de organização dos agricultores, baixa durabilidade dos gêne-

ros e dificuldade de contato com os produtores (Brasil, 2021b).
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3. Arranjo institucional
	 Considerando o caso do PNAE no RN, a compreensão da proble-

mática que envolve a aquisição de gêneros de origem animal da agricultu-

ra familiar, em especial carnes, depende da interação de um conjunto de 

instituições e atores que conformam um arranjo institucional complexo 

e dinâmico. Esse arranjo, que sumarizamos na Figura 1, é composto por 

instituições governamentais de diferentes níveis (federal, estadual e mu-

nicipal), assim como instituições não governamentais. Com relação às suas 

atividades, essas instituições podem ser divididas em três eixos: (1) produ-

ção de alimentos de origem animal pela agricultura familiar no RN, (2) re-

gulação e controle da produção e comercialização e, por fim, (3) consumo 

por meio da aquisição dos gêneros cárneos para a rede educacional do RN. 
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Figura 1. Arranjo institucional de organizações envolvidas na produção, regulação e aquisição de 

gêneros de origem animal da agricultura familiar, em especial carnes, pelo PNAE no RN



33

3.1. Produção de alimentos de origem animal pela agricultura fami-
liar no RN

A produção de alimentos de origem animal da agricultura familiar 

no RN é incentivada por programas formulados em âmbito federal, envol-

vendo principalmente a coordenação em nível estratégico do Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Outros ministérios de-

volvem ações e programas que impactam a produção local de carnes, a 

exemplo do Ministério da Cidadania (MC)1, entretanto aqui destacamos as 

ações do MAPA devido a sua relevância no eixo de produção de alimentos. 

O MAPA, por meio da Secretaria de Agricultura Familiar e Coope-

rativismo, “tem a incumbência de fomentar e qualificar a participação da 

agricultura familiar e de suas organizações produtivas e vem atuando tam-

bém na ampliação dos canais de acesso para os produtos da agricultura 

familiar” (Brasil, 2021c). O Ministério em questão atua de forma transver-

sal na formulação dos programas de compras institucionais, tanto no PAA 

quanto no PNAE. Ainda no âmbito do MAPA, destaca-se a CONAB, uma 

empresa pública vinculada a esse ministério, que se capilariza nos estados 

por meio de suas superintendências, como é o caso da CONAB/RN.

Na implementação de programas de fomento à agricultura familiar 

em nível estadual, o governo do estado do RN integra diferentes estratégias 

em seu planejamento da agricultura familiar. Dentre elas, podemos citar o 

projeto Governo Cidadão, que tem como seu primeiro objetivo de desen-

volvimento “(i) aumentar a segurança alimentar, o acesso à infraestrutura 

produtiva e o acesso a mercados para a agricultura familiar” (Governo do 

Estado do Rio Grande do Norte, 2021). Além disso, duas secretarias e dois 

institutos, todos sob administração estadual, estão ligados diretamente à 

pauta da agricultura familiar com a seguintes competências:

1	  O Ministério da Cidadania por meio da Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, 
atua na coordenação governamental do Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais e do 
PAA.



34

1)  Secretaria da Agricultura, da Pecuária e da Pesca (SAPE): coordena 

as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do setor 

agropecuário do RN. Essa coordenação acontece de forma dire-

ta ou por meio de suas entidades vinculadas, tais como a Cen-

tral de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Norte S/A 

(CEASA) e o Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do Rio 

Grande do Norte (IDIARN) (Secretaria de Estado da Agricultura 

da Pecuária e da Pesca, 2021).

2)  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultu-

ra Familiar (SEDRAF): executa, coordena e monitora iniciativas, 

ações, programas e projetos voltados ao fortalecimento da agri-

cultura familiar e comunidades tradicionais existentes no RN. 

Visando a sua missão de apoiar o desenvolvimento rural, um 

dos papéis da SEDRAF é integrar políticas públicas de diferentes 

setores que incidam na agricultura familiar, tais como educação, 

saúde, esporte, segurança e assistência social (Secretaria do De-

senvolvimento Rural e da Agricultura Familiar, 2021).

3)  Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande 

do Norte (EMATER/RN) vinculado à SEDRAF: contribui para a 

promoção da atividade agrícola e do bem-estar da sociedade, 

com foco na agricultura familiar, por meio do serviço de exten-

são rural pública com qualidade, para o desenvolvimento sus-

tentável (Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Rio Grande do Norte, 2017).

4)  	Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do Rio Grande do 

Norte (IDIARN) vinculado à SAPE: promove e executa a defesa, o 

controle e a inspeção de produtos de origem agropecuária (Ins-

tituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do Rio Grande do Nor-

te, 2019).
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Essas instituições atuam implementando ações formuladas em ní-

vel federal no MAPA e no MC e, além disso, também desenvolvem projetos 

locais. Os institutos, a EMATER e o IDIARN, capilarizam suas ações nos 

municípios por meio de unidades descentralizadas. A EMATER, por exem-

plo, tem sua descentralização de ações no território do RN por meio de 10 

unidades, 29 Núcleos Estratégicos de ATER, nos quais estão inseridos mais 

de 120 escritórios locais, atendendo quase 100% dos 167 municípios do 

estado do RN. Além disso, dispõe de um Escritório Central que funciona 

no Centro Administrativo do Estado e dois Centros de Treinamentos. Já o 

IDIARN tem 12 unidades de sanidade animal e vegetal.

Segundo dados do IDIARN, o RN tem cerca de 100 estabelecimen-

tos de produtores de alimentos de origem animal, que compõem cinco 

diferentes cadeias de fiscalização, dentre elas:carne, pescados, mel, ovos 

e leite. Dentre essas cadeiras, a da carne é a mais complexa em termos de 

fiscalização, uma vez que a produção envolve entes privados e públicos 

(i.e., abatedouros públicos). Dados do Conselho Regional de Medicina Ve-

terinária (CRMV), cedidos para elaboração deste relatório, apontam que o 

RN tem cerca de 89 estabelecimentos registrados para abate de animais. 

Quanto à organização profissional destes produtores, destacam-se três 

representações coletivas e não governamentais no estado: a Associação 

Norte Riograndense de Criadores (ANORC), a Cooperativa Central dos 

Agricultores Familiares do RN (COOAFARN) e a Federação dos Pescadores 

e Aquicultores Artesanais do RN (FEPERN). Estes dados apontam para um 

circuito produtivo existente que acessa aparentemente de forma pontual 

as aquisições públicas das instituições do RN, conforme os resultados des-

te relatório demonstram.

O PAA no RN é desenvolvido por duas instituições de forma inde-

pendente e simultânea, apesar de ter como público-alvo os mesmos pro-

dutores locais. Essas duas instituições estão em diferentes níveis governa-

mentais: a EMATER, de gestão em nível estadual; e a CONAB, de gestão em 



36

nível federal com descentralização administrativa no RN. Os dados que 

constam neste relatório indicam a existência de instituições públicas do 

estado  que são unidades recebedoras da compra institucional com doação 

simultânea. Consideramos, portanto, que as aquisições do PAA demons-

tram de modo concreto que o potencial produtivo pode ser explorado por 

outros programas públicos como o PNAE. Entre as unidades recebedoras 

dos alimentos do PAA, podemos citar: rede socioassistencial, política de 

atendimento ao idoso, programas de proteção e socioeducativos destina-

dos a crianças e adolescentes, redes públicas de justiça e de segurança, 

bancos de alimentos, redes públicas e serviços públicos de saúde.

3.2. Regulação e controle da produção e comercialização
Primeiramente para compreender como ocorre a regulação da ca-

deia de produção e comercialização de carne na rede pública do estado, 

descrevemos as etapas de fiscalização de acordo com o órgão de com-

petência e setor responsável, conforme demonstrado na figura abaixo.

Figura 2. Competências nas etapas de fiscalização da cadeia da carne. Figura adaptada de José Ro-

berto, IDIARN.
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	 A fiscalização inicia pela etapa de produção, perpassando pela in-

dustrialização/processamento, distribuição e comercialização do produ-

to. Há dois setores envolvidos em todo o processo: agricultura e saúde. O 

setor da agricultura é responsável pela execução primária da fiscalização 

(da produção à distribuição) e é representado por diferentes órgãos de 

inspeção nas esferas municipal, estadual e federal. Por exemplo, o IDIARN 

faz a defesa, que é o controle de rebanho da sanidade dos rebanhos e a 

inspeção agropecuária, através do serviço de inspeção sanitária que é res-

ponsável pelo processamento e distribuição da carne na esfera estadual. 

Nas demais esferas de inspeção, os serviços de inspeção podem ser repre-

sentados pelo MAPA (esfera federal) e pelas Secretarias e Departamentos 

de Agricultura do município (esfera municipal). Já o setor da saúde, sob a 

responsabilidade da vigilância sanitária, se responsabiliza pela fiscalização 

da comercialização deste produto, ou seja, a partir do momento em que 

a carne chega ao supermercado, feira livre, açougue entre outros. Consi-

derando estas competências, um aspecto importante a ser mencionado 

é quando ocorre sobreposição dos papéis de cada órgão fiscalizador. Por 

exemplo, não compete à vigilância sanitária fiscalizar veículos de trans-

porte de abatedouros, pois isso é responsabilidade do serviço de inspeção. 

Do mesmo modo, não é papel do serviço de inspeção fiscalizar a comer-

cialização desses produtos em supermercados e similares. 

A falta do atendimento às boas práticas de fabricação é outro pro-

blema que impede que pequenas unidades de beneficiamento de produ-

tos cárneos e de pescado consigam concorrer aos editais de chamadas pú-

blicas para fornecimento dos produtos ao PNAE. De acordo com Moriconi 

e Moriconi (2021), a existência de dois órgãos de inspeção e fiscalização 

para produtos cárneos e derivados, aliada à ausência de definição de con-

ceitos e à falta de delimitação clara de competência entre esses órgãos, leva 

à existência de um conflito com implicações para agentes fiscalizatórios, 

consumidores e empresários do setor. Assim, a reestruturação dos servi-

ços de vigilância sanitária dos municípios para dar suporte aos pequenos 
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produtores por meio de ações educativas e para fiscalização das boas prá-

ticas de fabricação também deve ser colocada como uma prioridade para 

viabilizar a entrada desse público nas compras públicas de alimentos.

Segundo dados cedidos pelo IDIARN para elaboração deste relató-

rio, atualmente estão sob sua gerência três abatedouros registrados, sen-

do: dois de aves, localizados em Santa Cruz e Natal; e um abatedouro de 

bovinos e pequenos ruminantes, localizado no município de São Paulo do 

Potengi. Este último, na ocasião da coleta de dados para esse relatório em 

setembro de 2021, encontrava-se em obras de readequação e, por isso, 

com funcionamento suspenso. Os demais estabelecimentos públicos de 

abate que existem no Estado (86), são de responsabilidade dos municípios. 

Segundo o IDIARN, alguns dos problemas comumente encontrados nas 

fiscalizações dos abatedouros municipais são: a grande demanda, higiene 

precária, estrutura física velha ou inapropriada, falta de trilhos para o aba-

te suspenso, falta de equipamentos, dentre outros. Destacamos que essas 

fiscalizações realizadas pelo IDIARN são demandadas pelo Ministério Pú-

blico (MP) ou pelos próprios municípios.

A baixa adequação das agroindústrias rurais às exigências sanitá-

rias e a rede de abatedouros locais aparentemente insuficiente estão entre 

os principais empecilhos para o acesso das carnes aos mercados locais. 

Segundo dados da Pesquisa Trimestral do Abate de Animais desenvol-

vida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o abate de 

gado no Rio Grande do Norte registrou no primeiro semestre de 2021 o 

menor índice desde 2005 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2021a). Em entrevista ao principal jornal de circulação estadual, o secretá-

rio da SEPA do RN defende que a possibilidade de melhora no índice está 

atrelada a um aumento de abatedouros regularizados (Tribuna do Norte, 

2021). Na mesma entrevista o gestor aponta que deveriam ser finalizados 

quatro abatedouros em 2021, nos municípios de Angicos, Florânia, Santa 

Cruz e Acari. Além disso, está nos planos da SEPA a entrega de outros 14 
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abatedouros em parceria com a Emater. No momento em que a primeira 

versão deste relatório estava sendo concluída, em abril de 2022, o gover-

no do estado ainda não havia finalizado a entrega dos abatedouros pre-

vistos para 2021. Além disso, em consulta do IDIARN, fomos informados 

de que essa entrega anunciada pela SEPA refere-se à estrutura física dos 

abatedouros. Nesse caso, o registro sanitário é outra etapa a ser resolvida 

pelos municípios, pois o próprio estado não teria como implantar inspe-

ção permanente. Um outro desafio a ser abordado para que haja o fun-

cionamento efetivo desses abatedouros é a adequação da estrutura física 

de seus projetos à legislação atual, visto que esses equipamentos foram 

idealizados como parte de um convênio antigo entre o extinto Ministério 

do Desenvolvimento Agrário (MDA) e a Emater. Portanto, para que esses 

estabelecimentos possam superar todos esses desafios e operar de forma 

adequada, mesmo considerando as limitadas condições dos municípios, 

os consórcios podem ser uma saída estratégica.

A estratégia dos consórcios públicos intermunicipais pode viabilizar 

a produção e comercialização de carnes e ampliar a adesão aos serviços 

de inspeção estadual e municipal – dividindo entre os municípios o custo 

da manutenção dos abatedouros. Estes consórcios constituem um impor-

tante mecanismo de estímulo à formalização das agroindústrias, ao co-

mércio formal municipal, às compras da agricultura familiar, fortalecendo, 

com isso, a economia local, em especial, nos pequenos municípios (CNM, 

2020). Assim, se faz necessário que cada município que intencione parti-

cipar do consórcio, já possua lei municipal instituindo o serviço e o res-

pectivo decreto regulamentando-o. Além disso, é importante esclarecer 

que o consórcio público não institui um SIM comum, mas apenas executa 

de forma conjunta os serviços de inspeção aos municípios consorciados.

Para isso, é necessário que haja um efetivo de servidores públicos 

aptos para realizar a fiscalização e defesa dessa cadeia no estado. Atual-

mente, o IDIARN, instituição responsável pela defesa e inspeção sanitária 
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dos produtos de origem animal, conta com apenas 12 técnicos respon-

sáveis pela realização dos serviços de inspeção dos produtos de origem 

animal e apenas 1 técnico para defesa e fiscalização da cadeia da carne nos 

167 municípios do estado. A expansão do IDIARN, apesar de necessária, 

por si só não resolve o problema, uma vez que é preciso que haja a des-

centralização dos municípios para aumentar a emissão e adesão ao SIM, 

conforme é previsto na Lei n° 7.889, de 23 de Novembro de 1989. 

Antes da promulgação da lei federal, competia apenas ao Ministério 

da Agricultura a fiscalização desses produtos. Com a sua publicação, essa 

competência foi atribuída também aos estados e municípios que, para não 

sobrecarregar o sistema de inspeção federal, descentralizou para estados 

e municípios as ações de controle sanitário. Conforme o IDIARN, o cum-

primento efetivo das medidas expressas na lei é comprometido (1) pelo 

não estabelecimento de prazos de adesão por parte dos municípios e (2) 

pela ausência de repasses financeiros para os serviços de inspeção muni-

cipais, gerando fragilidades no processo de produção e comercialização 

dos produtos. Assim, uma vez que não há prazos previstos para a adesão 

municipal são criadas brechas que dificultam a institucionalização dos 

serviços de inspeção sanitária.

As dificuldades para agricultores familiares venderem produtos de 

origem animal para o PNAE se situam na presença do selo de inspeção sa-

nitária. Ainda que exista esse serviço nas esferas federal, estadual e muni-

cipal, os conflitos entre as competências de cada órgão fazem da ausência 

do selo um dos principais gargalos da comercialização e venda para os 

programas governamentais. Para ilustrar o que compete a cada ente fede-

rativo e os limites de comercialização de acordo com as esferas de inspe-

ção, apresentamos na Figura X uma síntese dos selos inspeção utilizados 

no estado.
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Figura 3. Limites de comercialização dos produtos de origem animal, conforme Lei Federal nº 

7.898/89. Figura adaptada de José Roberto, IDIARN.

A Lei 7.889 de 1989 estabelece os limites de comercialização dos 

produtos de origem animal de acordo com as esferas de inspeção. Por 

exemplo, o Serviço de Inspeção Federal (SIF), é responsável pela garan-

tia da qualidade dos produtos de origem animal destinados ao mercado 

interno e à exportação. Ao Serviço de Inspeção Estadual (SIE), compete a 

fiscalização e garantia dos produtos no comércio estadual, e está  vincu-

lado a órgãos da Secretaria Estadual de Agricultura. Já o  Selo de Inspeção 

Municipal (SIM) permite a comercialização dos produtos no território do 

município (Brasil, 1989). De acordo com a Confederação Nacional de Mu-

nicípios (CNM), apenas 40% dos municípios brasileiros possuem SIM e a 

principal razão para isso é a falta de recursos financeiros para criação do 

serviço (Cartilha SEBRAE).

Esses serviços de inspeção têm uma ordem hierárquica estabele-

cida que não permite que produtos com selo SIM sejam comercializados 
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no mercado estadual e intermunicipal, assim como os produtos com selo 

SIE sejam comercializados no mercado interestadual e nacional. Existem 

ainda outros dois selos: (1) o selo fornecido pelo Sistema Brasileiro de Ins-

peção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) e (2) o selo Arte.

O selo SISBI compõe o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária (SUASA), e é o instrumento que viabiliza a compra de pro-

dutos de origem animal para comercialização interestadual, pois concede 

aos estados e municípios o reconhecimento da equivalência dos serviços 

de inspeção. Para comprovar essa equivalência o SIM e o SIE precisam 

alcançar os mesmos padrões higiênico-sanitário e tecnológico utilizados 

pelo SIF demandas pelo Ministério da Agricultura. Em tese, o SISBI expan-

de  a comercialização dos produtos em todo o território nacional, sendo 

vedada apenas a exportação. Na prática, estados e municípios não conse-

guem se adequar às diretrizes federais cujo foco é a comercialização em 

longas cadeias de produção. O selo Arte, regulamentado pelo Decreto nº 

11.099 de 21 de Junho de 2022, regulariza os produtos de origem animal 

produzidos de maneira artesanal com técnicas tradicionais, culturais ou 

regionais. Diferente do SISBI, o selo Arte pode ser emitido por meio dos 

serviços de inspeção estadual e municipal e comercializar os alimentos de 

origem animal em todo o território nacional (Brasil, 2022). No RN, tanto o 

SISBI como o selo Arte são expedidos pelo IDIARN com base na Instrução 

Normativa 17 de 2020 formulada pelo MAPA (Brasil, 2020a). 

Em 2021, o IDIARN emitiu o primeiro selo Arte do estado, mas cerca 

de 06 meses depois o selo foi suspenso por deixar de atender às diretrizes 

federais vigentes. Sobre isso, na reunião de consolidação deste relatório, 

os representantes da instituição reforçaram (1) a necessidade de, para além 

de para além adesão aos selos, possa ser assegurada a sua manutenção; 

(2) a maior complexidade de adesão ao SISBI devido ao programa de au-

tocontrole e a equivalência as normas do SIF; (3) a necessidade de im-

plementação do SIM nos municípios para o fortalecimento da agricultura 



43

familiar, (4) assim como o fortalecimento do SIE para comercialização in-

termunicipal no estado.

Essa discussão leva em consideração que a existência do selo de 

inspeção sanitária por autoridade competente é a condição básica para 

que estes gêneros sejam adquiridos pelo PNAE por meio dos municípios e 

do estado nas chamadas públicas para agricultura familiar, segundo a Lei 

11.947 de 2009 (Brasil, 2009). A lei regulamenta a obrigatoriedade de que 

30% dos recursos federais repassados às EEx sejam gastos com aquisições 

da agricultura familiar. Com o advento da Resolução CD/FNDE 6 de 2020 

o cumprimento dos 30% mínimos de aquisição de agricultores familiares 

previsto na Lei 11.947 de 2009 tornou-se mais rigoroso. A partir da resolu-

ção, caso parte desse recurso não tenha sido utilizado na compra de gê-

neros da agricultura familiar a prestação de contas resultará na devolução 

dos valores não utilizados.  A inspeção da qualidade dos gêneros utilizados 

pelas unidades escolares de alimentação e nutrição no estado é realizada 

por meio da Subcoordenadoria de Vigilância Sanitária (SUVISA-RN) e em 

âmbito estadual e pelas Vigilâncias Sanitárias municipais. Os normativos 

destas inspeções são formulados pela Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária (ANVISA) vinculada ao Ministério da Saúde.

 Parte do controle descentralizado da implementação do PNAE no 

RN ocorre com participação do Centro Colaborador em Alimentação Es-

colar (CECANE) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 

que assessora e fiscaliza as EEx quanto aos normativos do FNDE.  O con-

trole social da execução do programa é atribuição dos CAE municipais e 

estadual.

O CONSEA também exerce um controle social, de cunho mais po-

lítico, sobre a problemática da aquisição de gêneros. Destaca-se como 

mobilização relevante a V Conferência Estadual de Segurança Alimentar 

e Nutricional, em 2019, liderada pelo CONSEA-RN, ocasião em que foram 

debatidos os entraves da execução do PNAE e do PAA no RN. A inclusão de 
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produtores locais nos mercados institucionais foi um dos pontos debati-

dos, conforme registrado no relatório da conferência:

Na temática referente à produção de alimentos saudáveis e 

sustentáveis constata-se a preocupação do acesso ao mercado, 

uma vez que, em todos os eixos foram apresentados os desafios 

no tocante à regularização da DAP, ao Serviço de Inspeção de 

produtos de origem animal, do pouco investimento nos pro-

gramas de incentivos, e principalmente a necessidade da efetiva 

existência de um programa de assistência técnica para o agri-

cultor familiar. Denota-se este olhar uma vez que os avanços 

quanto ao mercado institucional foram bem ventilados, como 

o Programa Compra Direta-PAA, PNAE, e o PECAFES (Conselho 

Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do Rio Grande 

do Norte, 2019, p. 10). 

No âmbito da regulação, ainda se destaca o trabalho da Assembleia 

Legislativa do RN (ALRN) que regulamentou nos últimos anos duas nor-

mativas que implicam diretamente na aquisição de gêneros alimentícios 

pelo PNAE no RN. São elas, as leis 10.535 de 2019 e a 10.765 de 2020 (Rio 

Grande do Norte, 2019, 2020b). A Lei 10.535, por exemplo, institui o Pro-

grama Estadual de Compras Governamentais da Agricultura Familiar e 

Economia Solidária (PECAFES), e determina que 30% dos recursos esta-

duais destinados à aquisição de gêneros alimentícios sejam de produtores 

locais. Na sequência foi publicado o Decreto Nº 29183 de 30/09/2019 que 

regulamenta a Lei do PECAFES e dá outras providências. 

O decreto detalhou sobre a execução das aquisições de gêneros 

alimentícios no âmbito do Programa, que pode ser realizado através de 

duas modalidades: compra direta que é a aquisição de gêneros alimentí-

cios, realizada pelo Estado, por meio de chamadas públicas, com exceção 

das compras realizadas no âmbito do Programa de Aquisição de Alimento 

(PAA) com doação simultânea; e a compra indireta que é a aquisição de 
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alimentação preparada, através de fornecedores contratados pelo Esta-

do, por meio de chamada pública paralela, cuja composição do cardápio 

possua gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar. Por meio da 

modalidade de compra direta, a aquisição dos gêneros alimentícios de-

vem atingir: no mínimo, 30% (trinta por cento) em 2020; 40% (quarenta 

por cento) em 2021; e 50% (cinquenta por cento) a partir de 2022.

 Ainda de acordo com a lei do PECAFES, em seu art. 7, dispõe que os 

recursos financeiros para operacionalização da modalidade compra dire-

ta serão oriundos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP). Esse 

artigo deixa margem para que recursos que não sejam provenientes do 

FECOP não tenham a obrigatoriedade de serem gastos em compras com 

a agricultura familiar. Caso não houvesse a especificação da fonte do re-

curso sujeito à normativa do PECAFES, acreditamos que esse programa 

pudesse induzir também o aumento de gêneros da agricultura familiar na 

operacionalização do PNAE no estado. Nesse cenário, a sinergia entre PE-

CAFES e PNAE ganharia ainda mais relevância no contexto da expansão do 

ensino integral. O Plano Nacional de Educação (2014-2024) regulamentado 

pela Lei 13.005 de 2014, tem como uma das suas principais metas a am-

pliação do ensino integral (Brasil, 2014). No texto da Meta 6, disponível no 

anexo da lei, lê-se o seguinte: “oferecer educação em tempo integral em, 

no mínimo, cinquenta por cento das escolas públicas, de forma a atender, 

pelo menos, vinte e cinco por cento dos(as) alunos(as) da educação básica.” 

Dessa forma, a previsão é de que metade das escolas públicas funcione em 

ensino integral até 2024, o que ampliará substancialmente a demanda de 

alimentos para a agricultura familiar. 

Além disso, destacamos que os requerimentos nutricionais para 

alunos de educação em tempo integral são maiores, segundo a resolu-

ção 6 de 2020 (Brasil, 2020d), que indica que: “no mínimo 70% (setenta 

por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, no mínimo, três 

refeições, [devem ser atendidas] para os estudantes participantes de pro-
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gramas de educação em tempo integral e para os matriculados em escolas 

de tempo integral.” Essa mesma resolução ainda apresenta os valores de 

R$ 1,07 para os estudantes matriculados em escolas de tempo integral e de 

R$ 2,00 para os estudantes contemplados no Programa de Fomento às Es-

colas de Ensino Médio em Tempo Integral. Valores tão limitados para essa 

demanda de refeições no ensino integral, induzirão de modo mais incisivo 

a presença de contrapartidas para execução do PNAE no RN. Nesse caso, 

a problemática da aquisição de carnes de produtores locais se potencia-

liza, pois, a refeição do almoço é a que apresenta maior possibilidades 

de preparações com carnes. A lei do PECAFES já impacta outras políticas 

de gestão estadual que adquirem gêneros alimentícios como o Programa 

Restaurantes Populares e as Compras Institucionais de órgãos estaduais 

que adquirem alimentos. 

Como exemplo de implementação da Lei do PECAFES no RN, po-

demos citar que em dezembro de 2021 foram abertas as inscrições para 

o Edital da Chamada Pública Paralela 03 de 2021 (SETHAS-PECAFES) com 

o objetivo de credenciar, habilitar e selecionar agricultores para forneci-

mento de gêneros para as 82 unidades do programa Restaurante Popular 

que se localizam em 50 municípios do RN. Trata-se de um procedimento 

pioneiro no país, segundo a Secretaria de Estado do Trabalho da Habitação 

e da Assistência Social, a SETHAS (Secretaria de Estado do Trabalho da Ha-

bitação e da Assistência Social, 2021).

Outra normativa estadual que também implica em um aumento de 

gêneros de origem animal nas EEx de responsabilidade estadual é a Lei 

10.765/2020 que versa sobre a inclusão do pescado no cardápio da ali-

mentação escolar numa frequência de duas vezes por semana (Rio Grande 

do Norte, 2020b).

Acreditamos que o consumo de carnes de produção local no RN 

pela rede escolar  pode ser potencializado por essas legislações, amplian-

do os canais atuais de escoamento dessa produção (feiras-livres, merca-
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dos informais, comercialização no CEASA entre outros) para também os 

mercados institucionais na administração pública.

3.3. Potencial consumo pelo PNAE na rede educacional do RN

 As EEx do Rio Grande do Norte se conformam em três redes educa-

cionais distintas, detalhadas na Tabela 1: Rede Estadual de Educação, Rede 

Municipal de Educação e a Rede Federal de Educação.

Tabela 1. Divisão das redes educacionais do Rio Grande do Norte. Fonte: elaborada com dados ce-

didos pelo FNDE em 2021.

Rede educacional Alunos %
Escolas ou 
Campus ou 

Centros
%

EEx dos 167 municípios do RN 416.274 64,03 2.203 78,26
Secretaria de Estado da Educação da Cultura 
do Esporte e do Lazer (SEEC) 215.733 33,18 587 20,89
Institutos Federais de Educação Tecnológica 
e de Ciência e Tecnologia do RN 16.360 2,52 20 0,71
UFRN (Ensino EBTT) 1.750 0,27 4 0,14
TOTAL 650.117 100,00 2.814 100,00

A Rede Estadual de Educação é composta administrativamente por 

602 escolas, geridas pela Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, 

do Esporte e do Lazer (SEEC). A gerência do PNAE nas escolas estaduais é 

responsabilidade da Subcoordenadoria de Assistência ao Educando (SUA-

SE), que descentraliza suas ações por meio de 16 Diretorias Regionais de 

Educação e Cultura e das oito Diretorias Regionais de Alimentação Escolar 

(DRAE). As compras ocorrem de modo descentralizado pelos diretores das 

escolas.

        	 A rede municipal de educação se configura com 167 EEx que desen-

volvem o programa com a assessoria do CECANE-UFRN. Nestas entidades 

existem diferenças quanto ao modelo de gestão das compras: parte são 

centralizadas e parte descentralizadas. 
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Por fim, a rede federal se configura pelas instituições de ensino fe-

deral:  a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), incluindo 

suas unidades de ensino básico, técnico e tecnológico (i.e., Escola Agrícola 

de Jundiaí, Escola de Enfermagem e o Núcleo de Educação Infantil NEI-U-

FRN) e o Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN), que tem 21 cam-

pi (Instituto Federal do Rio Grande do Norte, 2022). No IFRN as atividades 

relacionadas à alimentação escolar são de responsabilidade da Diretoria 

de Gestão de Atividades Estudantis (DIGAE). 

Apesar da diversidade das formas de gestão de compras públicas 

nestas redes educacionais, a maior parte dos processos é padronizada 

pela legislação do FNDE. As compras públicas de alimentos para compor 

os cardápios escolares são realizadas, em regra, por meio de licitação, pro-

cedimento administrativo formal utilizado no âmbito da administração 

pública. O processo de licitação tem como objetivo escolher, entre os di-

versos interessados, aquele que apresenta a proposta mais vantajosa para 

a celebração de determinado contrato, de acordo com critérios objetivos 

de julgamento previamente estabelecidos em edital  (Advocacia Geral da 

União, 2020). Porém, as regras do processo licitatório dificultam a partici-

pação dos agricultores familiares no mercado institucional de alimentos, 

dada a concorrência com segmentos empresariais, geralmente organiza-

dos em escalas de produção superiores e com custos de produção meno-

res (World Food Programme, 2020). A utilização de outros mecanismos, 

tais como as chamadas públicas, favorece que o Estado adquira alimentos 

com preços compatíveis ao mercado e delimite melhor quais organiza-

ções e atores sociais participam dessa negociação (Hatjiathanassiadou et 

al. 2021).

O processo de compra de alimentos provenientes da agricultura 

familiar é mais simplificado do que aquele de licitação (Advocacia Geral 

da União, 2020). Tudo começa com o mapeamento da produção dos agri-

cultores familiares de cada região do estado. Em seguida, os cardápios são 
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elaborados pelos nutricionistas de escolas e instituições públicas de ensi-

no. Na sequência, ocorre a publicação dos editais das chamadas públicas, 

seguidas da avaliação e seleção dos projetos de venda apresentados pelos 

agricultores familiares. Por fim, os contratos são celebrados e os processos 

são homologados. 

A dificuldade das chamadas públicas se tornarem mais efetivas é 

um desafio em todo país, sobretudo se considerarmos o problema especí-

fico da aquisição de carnes, conforme indica o estudo de Dias et al. (2020). 

As autoras avaliaram os gêneros alimentícios solicitados nas chamadas 

públicas de capitais do Brasil no ano de 2017, demonstrando que a maioria 

dos alimentos que constavam nas chamadas eram alimentos in natura de 

origem vegetal. Apenas em João Pessoa e Palmas foi observada a presença 

de carnes: carne de peixe mecanicamente separada e carne bovina, res-

pectivamente.

Por fim, concluímos que o arranjo organizacional desta problemá-

tica é complexo por ser intersetorial e multinível. A Figura 01 que apre-

sentamos no início desta seção esquematiza a complexidade das redes de 

instituições envolvidas nas diferentes atividades que culminam com a car-

ne nas refeições servidas na alimentação escolar. Os entraves delineados 

nesse arranjo institucional indicam a necessidade de articulação política e 

social e de apoio financeiro para adequação dos abatedouros e infraestru-

tura de beneficiamento e fiscalização de carnes.
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4. Panorama geral de carnes da agricultura familiar no 
RN
	 O objetivo desta seção é fornecer um panorama geral do cenário 

produtivo, de oferta, de demanda e de aquisição de carnes da agricultura 

familiar para os programas públicos no Rio Grande do Norte, especial-

mente o PNAE. A estrutura desta seção é baseada em quatro eixos: (i) no 

potencial produtivo de carnes pela agricultura familiar do RN, (ii) no po-

tencial de oferta, (iii) na demanda, aquisição e percentual de sucesso na 

compra e, por fim, (iv) em aspectos ligados à ampliação do potencial pro-

dutivo de carnes pela agricultura familiar e de aquisições pelo PNAE no 

RN.

4.1 Potencial produtivo de carnes pela agricultura familiar no RN

	 O Rio Grande do Norte é um dos principais produtores de capri-

nos, galináceos e pescado do país. Seu potencial produtivo é expressivo, 

sobretudo se considerarmos que em 2020 os números da pecuária eram 

os seguintes: 988.134 de rebanho bovino; 457.276 de caprinos; 886.885 de 

ovinos; 291.925 de suínos e 7.925.441 de galináceos (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2021b). Ainda que estes sejam dados importantes, 

não podemos distinguir desse quantitativo o potencial de produção de 

carnes que seja específico da agricultura familiar. Além disso, estimar a 

capacidade produtiva incorporando novas demandas, como aquela que 

pode ser gerada pela incorporação do mercado do PNAE, é ainda mais 

complexo. Mesmo com a escassez de dados específicos que nos permitam 

chegar em estimativas mais aproximadas do potencial produtivo real, reu-

nimos no Quadro 02 estimativas do potencial produtivo a partir de dados 

de instituições que representam diferentes atores-chave no nosso diag-

nóstico. 
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	 As estimativas da produção atual e do potencial produtivo de car-

nes da agricultura familiar no RN, mesmo que possam não representar 

com precisão a produção real, são animadoras. As informações apresen-

tadas pela COOAFARN, por exemplo, mostram que semanalmente são 

produzidas cerca de 10 toneladas de carne. Já a lista de pescados e frutos 

do mar, expressa o potencial de produção do nosso estado, com espécies 

com grande viabilidade de incorporação na alimentação escolar.

A escassez de informações sobre estes produtos limita a possibi-

lidade de uma análise que se aproxime da capacidade real dos agricul-

tores familiares produzirem carnes, principalmente o pescado, produto 

com maior déficit de dados no estado. Para que pudéssemos ilustrar o 

potencial de produção deste item, recorremos ao IBGE Cidades (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2021b), que apresenta dados do quan-

titativo anual de peixes provenientes da produção estadual, mas que não 

diferencia o percentual produzido pela agricultura familiar. 

Fazemos uma observação ao peixe panga (Pangassius hypophthal-

mus), mencionado no Quadro 2. Embora esteja ausente na lista do IBGE, 

o panga, peixe nativo do Sudeste Asiático, encontra-se na lista da SUCOP, 

sendo uma das principais apostas de produção e comercialização de pes-

cado no estado (Coutinho, 2019). Sua adequação às condições ambientais 

do RN faz com que o panga tenha uma rápida reprodução no estado. De 

acordo com a Associação Brasileira da Piscicultura (2020), a estimativa é 

que essa espécie represente mais de 40% da produção do estado. A Asso-

ciação também acredita que o panga tenha impulsionado em 32% a pro-

dução total do estado no ano de 2019, atingindo 3.200 toneladas de pes-

cado ofertadas para a comercialização. Assim como toda espécie exótica, 

o peixe panga pode representar uma ameaça à biodiversidade potiguar, 

principalmente pelo seu alto potencial de reprodução. Ainda que esse po-

tencial seja importante para impulsionar a produção do estado, é neces-

sário avaliar os prováveis impactos ambientais e realizar o controle e ma-



54

nejo adequados para que esta espécie não ultrapasse o limite de espécie 

estabelecida para espécie exótica invasora, trazendo desequilíbrios para o 

ecossistema local (Leão et al., 2011). Os potenciais impactos ambientais ne-

gativos gerados pela introdução de espécie exótica também podem trazer 

consequências sociais para pescadores artesanais que dependem dos re-

cursos naturais para a garantia de renda e níveis adequados de segurança 

alimentar e nutricional. 

4.2. Potencial de oferta de carnes pela agricultura familiar no RN

Refere-se à quantidade de produtos cárneos que os agricultores fa-

miliares do Rio Grande do Norte têm fornecido aos programas públicos. 

Este potencial é ilustrado pela série histórica de tipos e quantidades de 

carnes ofertadas ao PAA pelos agricultores entre 2010 e 2021. O nosso po-

tencial de oferta usa os dados do PAA como base porque acreditamos que 

os dados desse programa expressem melhor o potencial de oferta, visto 

que a agricultura familiar no RN consegue vender mais para o PAA do que 

para o PNAE. Assim, utilizando um recorte temporal de 11 anos, apresenta-

mos na Tabela 2 a quantidade e os tipos de carnes adquiridas pelo estado 

via PAA entre 2010 e 2021.
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Nos últimos 10 anos, foram adquiridos, no total, 1.842.471,00 kg de 

todos os tipos de carnes para o PAA. Desse quantitativo, 1.432.798,00 kg fo-

ram entregues apenas entre os anos 2011 a 2013, período que apresentou 

maior crescimento de aquisição de carne pela agricultura familiar. Esse 

significativo crescimento é seguido por um forte declínio nos anos poste-

riores, sobretudo a partir de 2014, quando a oferta de oito tipos de carne 

chegou a ser 0. Contudo, o ano de 2020 apresentou uma relativa elevação 

na quantidade ofertada, tendência que segue até o momento em 2021.

Os motivos que levaram à queda na aquisição de carnes a partir de 

2014 possivelmente estão relacionados à diminuição dos recursos federais 

para o PAA. Esse programa, desde 2013, vem enfrentando uma queda sig-

nificativa nos recursos públicos a ele destinados (Sambuichi et al., 2019). O 

ano 2015, que segundo a Tabela 2 foi aquele em que a ausência de compra 

de oito dos nove tipos de carne aconteceu pela primeira vez, coincide com 

uma nova queda de investimento no PAA em decorrência da crise fiscal do 

governo federal (Sambuichi et al., 2019). Aliado à crise fiscal e econômica, 

os cortes aos recursos destinados ao fortalecimento da agricultura familiar 

e aos programas de combate à pobreza e à fome, podem ser vistos como 

uma decorrência direta da crise política enfrentada pelo país (Instituto 

Humanitas Unisinos, 2016).

Como os números de aquisição PAA oferecem cenário ilustrativo da 

capacidade de produção de carnes, a partir de agora concentramos nossa 

discussão no PNAE. 

4.3. Demanda, aquisição e percentual de sucesso na compra de car-
nes da agricultura familiar para o PNAE

	 Atualmente, o Rio Grande do Norte possui 2.791 escolas e 643.720 

alunos distribuídos entre as esferas estadual e municipal. A Secretaria de 

Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer (SEEC) é responsá-

vel pelo acompanhamento de 587 escolas estaduais e de seus 215.733 alu-
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nos, enquanto as entidades executoras acompanham as 2.203 instituições 

municipais e seus 416.274 alunos. Dentre essas escolas, 40 possuem a mo-

dalidade de ensino integral e poderiam incluir em seus cardápios prepara-

ções que incorporassem carnes da agricultura familiar. Apenas no ano de 

2017, 166 instituições municipais do RN receberam recursos federais para 

a aquisição de alimentos da agricultura familiar via PNAE, de acordo com 

dados do FNDE. 

Em 2019, o CECANE da UFRN, instituição responsável pelo moni-

toramento da execução do PNAE no estado e municípios, acompanhou 

as aquisições de produtos oriundos da agricultura familiar em 31 municí-

pios, são eles: Nísia Floresta, Assu, Espírito Santo, Tangará, Encanto, Ceará 

Mirim, Serra do Mel, Carnaubais, Carnaúba dos Dantas, Marcelino Vieira, 

Antônio Martins, Tibau, Luís Gomes, Guamaré, Grossos, Jardim de Pira-

nhas, Santana do Matos, Jandaíra, Lajes, Macau, Macaíba, Maxaranguape, 

Sítio Novo, São Bento do Norte, Doutor Severiano, Portalegre, Angicos, José 

da Penha, Taipu, Jardim do Seridó, Ipueira. O CECANE nos cedeu os dados 

que ilustram a demanda e aquisição desses municípios considerando o 

recorte das carnes provenientes da agricultura familiar.

Entre os municípios mencionados, apenas cinco tiveram contra-

tos públicos assinados para aquisição de produtos de origem animal para 

alimentação escolar. Foram assinados, no total, 32 contratos distribuídos 

entre Serra do Mel (1), Carnaubais (8), Marcelino Vieira (7), Lajes (7) e Dou-

tor Severiano (9). Durante o monitoramento, o CECANE identificou que 

foram adquiridos pouco mais de 2 mil quilos de carne para a alimentação 

escolar, número significativamente inferior aos 18.994,99 quilos demanda-

dos pelos contratos. Essa quantidade demonstra que a demanda de car-

nes provenientes da agricultura familiar presente nos contratos públicos 

assinados no estado é muito superior ao que é, de fato, adquirido para 

a alimentação escolar. Para fornecer um panorama da assimetria entre a 

demanda e a aquisição de carnes para o PNAE, reunimos as informações 
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coletadas na Tabela 3. Na coluna da demanda apresentamos o quantitativo 

de carnes demandado nos contratos públicos analisados pelo CECANE. Na 

coluna da aquisição, apresentamos a quantidade de carne adquirida pelo 

estado, conforme informado pelos comprovantes das compras institucio-

nais consolidadas. Por fim, na última coluna, apresentamos o percentual 

de sucesso, calculado por meio da razão entre quantidade adquirida pela 

quantidade demandada, multiplicado por 100.

Tabela 3. Demanda e aquisição de carnes da agricultura familiar para o PNAE no RN em 2019. 

Fonte: dados cedidos pelo CECANE/RN.

Demanda Aquisição Percentual 
de sucesso 

(%)Item Quantidade
(Kg)

Valor
(R$) Item Quantidade

(Kg)
Valor
(R$)

Carne 
bovina 11.539,99 192.350,86 Carne 

bovina 2.077,80 30.281,00 18%

Carne 
caprina 1.105,00 17.361,25 Carne 

caprina 0 0 0%

Carne 
ovina 1.100,00 17.600,00 Carne 

ovina 0 0 0%

Carne 
suína 1.560,00 18.720,00 Carne 

suína 0 0 0%

Carne de 
frango 1.000,00 8.400,00 Carne de 

frango 0 0 0%

Carne de 
galinha 
caipira

2.690,00 29.762,30
Carne de 
galinha 
caipira

0 0 0%

TOTAL 18.994,99 284.194,41 TOTAL* 2.077,80 30.281,00 18%

* Uma compra agregada de 144 kg de carne bovina e caprina foi indicada por um município, mas a 
quantidade individual de cada tipo de carne não foi informada. Em virtude disso, o cálculo do per-
centual de sucesso não pôde ser realizado. Se considerássemos a demanda total de cada tipo, incor-
reríamos o risco de apresentar valores superiores ou inferiores ao real. O valor bruto desta compra 

corresponde a 144 kg e R$ 2.304,00.

No estado, apenas três municípios (Doutor Severiano, Marcelino 

Vieira e Lajes) compraram carnes para a alimentação escolar no ano de 

2019. Conforme demonstram os dados, a taxa de sucesso de aquisição 
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desses produtos para o PNAE é muito pequena. No total, o estado atingiu 

18% do total de produtos demandados pelos contratos. Ainda que estes 

contratos demonstrem que há uma elevada demanda de carnes para a ali-

mentação escolar no estado, as justificativas oferecidas pelos municípios 

e cedidas pelo CECANE para as compras abaixo do esperado são, em sín-

tese: (i) a ausência do Serviço de Inspeção Municipal (SIM); (ii) os preços 

baixos praticados pelo PNAE, que fazem com que a aquisição não cubra 

os custos do fornecimento; e, por fim, a (iii) ausência de abatedouros nos 

municípios. Diante do baixo percentual de aquisição de carnes pelo estado 

e dos problemas apresentados pelo CECANE, o êxito dos três municípios 

que adquiriram carnes, pode ser explicado pela existência de abatedouros 

locais disponíveis para utilização. 

4.4. Outros aspectos ligados à ampliação do potencial produtivo de 
carnes pela agricultura familiar e de aquisições pelo PNAE no RN 

4.4.1. Padrões ambientais do RN

O Rio Grande do Norte possui dois padrões ambientais (sertão e 

mar) que se formaram, em grande medida, pela posição geográfica do es-

tado entre o Oceano Atlântico e os estados do Ceará e Paraíba. Seu ter-

ritório, segundo o IBGE, ocupa uma área de 52.810 km² dividida em 19 

microrregiões, 4 mesorregiões (Oeste Potiguar, Central Potiguar, Agreste 

Potiguar, e Leste Potiguar), e 167 municípios. O clima, predominantemente 

semiárido, e a proximidade com a linha do Equador, conferem condições 

ambientais muito específicas ao RN, com o verão seco e a presença do sol 

durante a maior parte do ano, característicos da Caatinga (Rio Grande do 

Norte, 2014).

No território potiguar, conforme demonstra a Figura 02, o solo e a 

vegetação são formados por dois grandes biomas: (1) Mata Atlântica, que 

se distribui por todo litoral leste do estado e ocupa uma faixa de 6% de 

extensão; (2) e Caatinga, que ocupa 93% de toda extensão territorial (Rio 
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Grande do Norte, 2014). Enquanto a zona de Mata Atlântica é marcada pela 

umidade e pelos ecossistemas manguezal e restinga, na Caatinga a dis-

ponibilidade de água é comprometida pelo clima seco e pelo solo árido, 

fazendo com que os rios e riachos sejam temporários e fiquem secos du-

rante a maior parte do ano.

Figura 4. Distribuição dos biomas Caatinga e Mata Atlântica no estado do Rio Grande do Norte. 

Fonte: Adaptado de Serviço Florestal Brasileiro (2018).

 A vegetação resistente à falta d’água e ao solo infértil da Caatinga 

fazem das plantas como a barriguda, o xique-xique, a palmatória-de-es-

pinhos criarem seus próprios mecanismos de acúmulo de água e servirem 

de alimento para o gado e para as populações locais. Nessas condições 

duas das produções apresentadas merecem destaque por sua adequação 

às características ambientais e territoriais do estado: (i) a produção de ca-

prinos e (ii) de pescado.

1)	 Caprinocultura

No semiárido, a caprinocultura produz uma tripla fonte de renda 

com (i) a produção do leite, (ii) de pele e (iii) da carne caprina, além de 

ser também uma reserva econômica para os pequenos produtores. É im-
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portante ainda destacar que a distribuição desigual da terra tem o poten-

cial de ser minimizada com a criação de pequenos ruminantes (Suassuna, 

2003). Por exemplo, no espaço físico onde se cria uma vaca, é possível 

criar até oito cabras, aumentando a renda e potencializando a produção 

de alimentos através da otimização do espaço. Conforme Suassuna (2003), 

uma vaca criada no semiárido produz, diariamente, em média 3,5 litros de 

leite, enquanto uma cabra criada nas mesmas condições, produz 1,7 litros. 

Ou seja, com a vantagem de se criar animais adaptados às condições am-

bientais e climáticas do estado, é possível produzir 13,6 litros de leite no 

mesmo espaço onde se cria uma única vaca. 

Esses pequenos ruminantes, além da vantagem de ingerir meno-

res quantidades de água, podem ser alimentados com a própria vegetação 

da caatinga. Sua fonte de alimentos pode ser, por exemplo, o pasto nati-

vo, mandioca, cana de açúcar e a palma forrageira que fornece alimento 

verde, satisfazendo também grande parte das necessidades de água dos 

caprinos (Cavalcante et al., 2005). Assim, ao invés de depender de um sis-

tema produtivo de monoculturas para a produção de ração, ou da compra 

de insumos para nutrição animal, a satisfação das necessidades dos ca-

prinos vem da própria biodiversidade local, fortalecendo a vantagem da 

criação de caprinos sobre o rebanho bovino. 

Portanto, a criação sustentável de caprinos por agricultores fami-

liares produtores tem relevo ambiental, social e econômico, reduzindo 

impactos de produção, constituindo fonte de alimentos nutritivos para 

humanos e, por fim, fortalecendo o comércio local, com consequências 

para a geração de empregos e renda para a população local (Empresa de 

Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte, 2019).

2)	 Pescado

A projeção do RN para o Oceano Atlântico faz da pesca uma impor-

tante fonte de renda e nutrição para as populações ribeirinhas. Com cerca 
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de 410 km de costa, a pesca artesanal e a aquicultura familiar em águas pú-

blicas conferem grandes vantagens aos praticantes e ao desenvolvimento 

local com: (i) produção de pescado com baixo impacto ambiental, (ii) pro-

dução com possibilidade de início imediato, (iii) baixo investimento inicial 

e (iv) manejo facilitado (Bueno et al., 2014). Também é possível desenvolver 

a piscicultura familiar em reservatórios de água já existentes, como bebe-

douros, ampliando os benefícios de preservação da mata ciliar e de áreas 

mananciais (Silva et al., 2015).

O Rio Grande do Norte é o maior produtor de peixe-voador (Hirun-

dichthys affinis) do Brasil, estando a produção concentrada em Caiçara do 

Norte e Diogo Lopes, localizados na Reserva de Desenvolvimento Susten-

tável Estadual Ponta do Tubarão (M. R. Oliveira et al., 2013). Outros peixes 

como sardinha (Opisthonema oglinum), dourado (Coryphaena hippurus), 

serra (Scomberomorus brasiliensis), guaiuba (Ocyurus chrysurus) e tainha 

(espécies do gênero Mugil) também, são capturados nessas comunidades 

pesqueiras (Silva & Silva, 2020). Além disso, os reservatórios públicos com 

as espécies nativas como curimatã, piau e branquinha são um dos prin-

cipais investimentos do estado do Rio Grande do Norte para a aquicultu-

ra familiar. Esse potencial produtivo do RN relacionado aos pescados e a 

possibilidade de sua inserção na alimentação escolar, levou o governo do 

estado a investir 15 milhões de reais no PECAFES em 2020 (Portal do Go-

verno do RN, 2021).

Além do potencial produtivo, o beneficiamento dos peixes captu-

rados por comunidades pesqueiras é uma outra questão a ser abordada 

caso o objetivo seja aumentar a inserção de pescado nos cardápios insti-

tucionais. Para que as comunidades tenham unidades de beneficiamento 

de pescado adequadas e equipadas para a elaboração dos produtos (ex.: 

bolinhos, hambúrgueres de peixe, carne filetada) é necessário investimen-

to na estrutura física e na formação dos atores envolvidos, para que estes 

tenham possibilidade de participar das chamadas públicas e conseguirem 
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inserir seus produtos na alimentação escolar.

4.4.2. Iniciativas municipais e estaduais adotadas para aumentar a produção e 
aquisição de carnes 

Uma série de iniciativas para aumentar a oferta de carnes pela agri-

cultura familiar têm sido adotadas pelo estado e municípios. Essas estra-

tégias giram em torno de quatro eixos, que são: (i) inclusão de novas leis 

e projetos estratégicos, (ii) consórcios públicos intermunicipais, (iii) ela-

boração de novos selos para a agricultura familiar, e (iv) beneficiamentos, 

sobretudo de pescados. 

1)	 Legislação e projetos estratégicos

	 Nos últimos anos, a pauta da agricultura familiar teve maior desta-

que na agenda governamental do RN. O Plano de Governo do RN (2019-

2022), alinhado com a criação da SEDRAF em 2019, enfatizou a necessi-

dade de desenvolver um programa de acesso da agricultura familiar aos 

mercados governamentais de alimentos para a garantia de sua comercia-

lização. 

A criação e implementação do Programa PECAFES, já mencionado 

na seção três, foi um passo importante para o aperfeiçoamento das aqui-

sições de produtos da agricultura familiar no âmbito estadual. O programa 

garante a aquisição, direta ou indireta, de produtos que sejam produzidos 

por agricultores e agricultoras, organizações formais e informais (coope-

rativas e associações) e povos tradicionais, sem a necessidade de recorrer 

a atravessadores. A proposta também se alinha com o Plano Plurianual do 

Estado (2020-2023), que reconhece o relevo do acesso da agricultura fa-

miliar aos mercados institucionais, bem como o caráter estratégico das 

formas alternativas de geração de trabalho e renda através das cooperati-

vas e associações (Rio Grande do Norte, 2020a).

O projeto Governo Cidadão Desenvolvimento e Sustentabilidade, 
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antigo RN Sustentável, é outro exemplo de iniciativa que visa beneficiar 

a agricultura familiar por meio da ampliação do acesso a infraestruturas 

produtivas e aos mercados institucionais. Para isso, o projeto conta com 

uma atuação integrada e multisetorial de diferentes secretarias do estado 

(SEDRAF, SETHAS, SEDEC, SESAP etc.) na implementação de ações arti-

culadas. Além disso, outras estratégias como o Programa Estadual de Se-

mentes Crioulas e o Programa Gente do Campo, atuam na promoção do 

desenvolvimento rural potiguar.

Mesmo que essas iniciativas citadas deixem evidente que reforçam 

que a agricultura familiar é prioridade na agenda do estado, ainda per-

cebemos poucas iniciativas que priorizam a ampliação da aquisição de 

carnes da agricultura familiar em diferentes espaços (ex.: escolas, restau-

rantes populares, unidades prisionais etc.). Nessa direção, uma normativa 

que merece destaque é a Lei 10.765 de 2020, que dispõe sobre a inclu-

são do pescado oriundo da agricultura familiar no cardápio da alimenta-

ção escolar das instituições públicas de ensino do estado (Rio Grande do 

Norte, 2020b). Essa legislação considera como agricultura familiar aquela 

praticada por (i) aquicultores que explorem, por exemplo, reservatórios 

hídricos com superfície total de até dois hectares ou que ocupem até 500 

metros cúbicos de água, quando a exploração se efetivar em tanques-re-

de, e aquela praticada por (ii) pescadores que exerçam a atividade pes-

queira artesanalmente.

2)	 Consórcios públicos intermunicipais

Sabemos que o consórcio público é a união voluntária de dois ou 

mais entes para a gestão associada de serviços públicos que beneficiem 

o interesse coletivo, conforme o art. 241 da Constituição Federal. Quando 

possui caráter intermunicipal, os municípios de uma mesma região po-

dem formar agrupamentos com personalidade jurídica visando a instala-

ção e administração de serviços públicos comuns. No caso do RN, a maio-

ria dos municípios não possuem selo SIM e, em alguns casos, recorrem 
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ao consórcio público intermunicipal como uma estratégia alternativa para 

ofertar produtos de origem animal na alimentação escolar. 

De acordo com o Observatório dos Consórcios Públicos Intermu-

nicipais, o RN agrega cinco consórcios públicos. No entanto, apenas um 

deles é voltado para a produção e comercialização de produtos de ori-

gem animal (Confederação Nacional de Municípios, 2022). O Consórcio 

Intermunicipal de Sanidade Agropecuária (SIM Sertão e Mar) abrange os 

municípios de Galinhos, Guamaré, Jandaíra e Pedro Avelino. Por meio des-

te consórcio, os municípios envolvidos passaram a escoar itens da pis-

cicultura, aquicultura, avicultura, meliponicultura e ovinocaprinocultura. 

A iniciativa teve apoio do SEBRAE do RN, em parceria com a Federação 

dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado 

do Rio Grande do Norte (FETARN) e o MAPA. O consórcio viabilizou uma 

maior participação dos produtores em programas públicos tais como PE-

CAFES, PAA e PNAE. 

Os consórcios são interessantes, em síntese, porque a sua imple-

mentação pode oferecer a possibilidade de reduzir a presença de abate-

douros irregulares e clandestinos. Durante a pactuação entre os municí-

pios, alguns pontos devem ser esclarecidos entre as partes com a finalidade 

de antecipar possíveis impasses gerenciais. Exemplos desses pontos são: 

objetivos do consórcio, produtos-alvo, quantidade de municípios, defini-

ção do município-sede, responsabilidades de cada município e a regulari-

zação dos sistemas de inspeção municipal. 

3)	 Certificações sanitárias

	 A adesão à certificação sanitária para regulamentar a comercializa-

ção de carne para a alimentação escolar é um dos maiores entraves para 

os municípios. Há poucos municípios no RN que dispõem de algum ser-

viço de inspeção. De acordo com o e-SISBI2, o estado do RN possui 10 ca-

2              O e-SISBI é um sistema eletrônico disponibilizado para gestão dos serviços oficiais de inspe-
ção de produtos de origem animal dos Estados, Distrito Federal, Municípios e consórcios de Municí-
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dastros de serviço de inspeção do tipo municipal, estadual e por consórcio 

público. Conforme o Quadro 3 mostra, atualmente oito cadastros estão 

ativos e dois aderiram ao SISBI-POA.

Quadro 3. Cadastros de Serviços de Inspeção no RN, 2022. Fonte: elaborado com dados do e-SISBI.

Beneficiado Tipo de 
Serviço

Situação de 
cadastro Situação do SISBI

Consórcio Intermunicipal de Sanidade 
Agropecuária
(Sim Sertão e Mar)

Municipal Ativo Não aderido

Instituto de Defesa e Inspeção Agrope-
cuária do RN (IDIARN) Estadual Ativo Ativo

Prefeitura de Almino Afonso Municipal Ativo Não aderido

Prefeitura de Assu Municipal Ativo Não aderido

Prefeitura de Guamaré Consórcio 
Municipal Inativo Não aderido

Prefeitura de Itaú Municipal Ativo Não aderido

Prefeitura de Lagoa Salgada Municipal Ativo Não aderido

Prefeitura de Mossoró Municipal Ativo Ativo

Prefeitura de Passa e Fica Municipal Inativo Não aderido

Prefeitura de Riacho da Cruz Municipal Ativo Não aderido

Um destaque deve ser dado ao município de Mossoró que, além 

de garantir a certificação sanitária municipal, também aderiu ao selo SIS-

BI-POA em 2020. Com a adesão ao SISBI, os selos emitidos pelos servi-

ços de inspeção do estado e de Mossoró serão equivalentes ao federal. A 

consequência é que esses selos terão a mesma validade daquele emitido 

pelo MAPA, favorecendo a produção e aquisição de produtos de origem 

animal. Devido a essa iniciativa, Mossoró se tornou o primeiro município 

das regiões Norte e Nordeste a aderir ao SISBI-POA.  

Embora esta estratégia seja um avanço para a oferta de produtos 

de origem animal da agricultura familiar, a maioria dos estabelecimentos 

beneficiados com o SISBI pertencem a grandes e médias empresas agro-

picontemplando o Cadastro Geral voluntário de todos os serviços de inspeção, dos estabelecimentos 
e produtos neles registrados, além de controles aplicados à referida inspeção. Veja mais em: https://
sistemasweb.agricultura.gov.br/sgsi/login 
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pecuárias. Até fevereiro de 2022, 11 empresas potiguares como o Super-

mercado Nordestão, Bomfrigo Alimentos LTDA, Avicultura Comércio Va-

rejista VITAGEMA e outras, receberam o selo SISBI do IDIARN, podendo 

assim expandir suas atividades nacionalmente. A maioria destas empresas 

possuem anos de atuação no ramo do mercado de carnes e derivados e a 

concessão deste selo tende a facilitar a comercialização destes produtos 

em todo o território nacional. Portanto, até o momento o acesso ao selo 

SISBI no RN é seletivo, não envolvendo a participação de organizações 

formais da agricultura familiar, seus produtores individuais e empresas de 

pequeno porte. Aparentemente, o novo selo continua a impor um conjun-

to de regras de inspeção e fiscalização aplicáveis à lógica da agroindústria 

de médio e grande porte, o que nos faz questionar sobre seu papel frente 

à redução da burocracia na venda de produtos de origem animal da agri-

cultura familiar.

4)	 Beneficiamento de pescados 

Conforme mencionamos na seção 4.4.1, o setor de pesca e aqui-

cultura vem recebendo a atenção do estado nos últimos anos. Mais re-

centemente o governo do estado sancionou a Lei Complementar 693 de 

2022 que institui a Política Estadual de Desenvolvimento Sustentável da 

Pesca e da Aquicultura do Rio Grande do Norte (PEDESPA/RN) e o Sistema 

Estadual da Pesca e da Aquicultura do Rio Grande do Norte (SISEPA/RN) 

(Rio Grande do Norte, 2022). A lei também criou um fundo especial com 

recursos do Orçamento Geral do Estado para permitir o custeio de ações 

de fomento para o setor. 

	 Além disso, outros projetos e convênios têm reforçado o apoio do 

estado nas atividades pesqueiras. Em Porto Mangue, município situado na 

costa do RN, a prefeitura juntamente com o governo do estado, desenvol-

veram um projeto de implantação de uma unidade de beneficiamento de 

pescado que deverá atender mais de 400 trabalhadores daquela região, 

tradicionalmente pesqueira. A iniciativa será administrada pela Coopera-
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tiva da Agricultura Familiar e da Pesca Artesanal do Estado do Rio Grande 

do Norte (COOAPESCA). A viabilização do projeto também conta com a 

parceria da SEDRAF, SAPE e EMATER. No entanto, ainda não há previsão 

para a conclusão do projeto, tendo em vista as dificuldades financeiras do 

estado. 
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5. Recomendações: nós críticos e eixos de soluções 
Nesta seção partimos do entendimento que o problema central em 

questão abordado no nosso diagnóstico envolve muitas instituições e cir-

cunstâncias dentro e fora da governabilidade dos atores locais. Portanto, 

aqui não nos posicionaremos quanto um receituário de recomendações 

prontas, mas sim com o propósito de realizar sinalizações e elucidações 

de nós críticos do problema central e, assim, apontar linhas de soluções 

que possam ser elaboradas e construídas coletivamente com os atores 

envolvidos em uma perspectiva ampliada de uso da inteligência coletiva 

desses sujeitos. 

Ryan et al. (2020) apontam o uso da inteligência coletiva como de-

finidor de soluções mais eficazes para resolução de problemas públicos. 

Os autores apontam que a colaboração dos envolvidos tende a ampliar 

informações, ideias e insights na construção de estratégias para superar 

problemas públicos. Ao saber aproveitar a inteligência distribuída em di-

versos setores e servidores públicos, contando com a aprendizagem acu-

mulada pelas suas experiências, é possível refinar a definição do problema 

e projetar soluções mais legítimas. Deste modo, aqui pensamos em indicar 

possíveis caminhos, mas com entendimento que a construção de soluções 

públicas é um percurso de elaboração coletiva e de fluxos não-lineares de 

acontecimentos.

Segundo Kuschnir et al. (2010, p. 153) a resolução de um problema 

público ocorre por meio de seis etapas:

1.	 Identificar problemas atuais e futuros

2.	 Identificar os fatores que contribuem para a situação observada

3.	 Identificar e definir prioridades de intervenção para implementar 

soluções
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4.	 Definir estratégias e cursos de ação que possam ser seguidos para 

solucionar os problemas

5.	 Definir os responsáveis pelo desenvolvimento dessas ações

6.	 Definir os procedimentos de avaliação que permitirão o monitora-

mento da implementação da ação.

Nosso relatório pretende ser uma ferramenta que lança luz nos 

dois primeiros pontos descritos por Kuschnir et al. Assim, partindo das 

circunstâncias apresentadas nas outras seções do diagnóstico, no Quadro 

4 resumimos em uma matriz SWOT3 os fatores influentes que são aqueles 

geradores de empecilhos na tarefa de ampliar a oferta e demanda de car-

nes da agricultura familiar na alimentação escolar do RN.

3	  SWOT, do inglês: Strengths (forças), Weaknesses (fraquezas), Opportunities (oportunida-
des) e Threats (ameaças)
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Quadro 4. Fatores na ampliação da presença de carnes da agricultura familiar na alimentação escolar 

no RN. Fonte: elaboração dos autores.

Fatores 
Internos

Fatores Positivos Fatores Negativos

FORÇA FRAQUEZA

• Pauta já incluída em planejmentos 
institucionais 

• Experiências locais do PAA no esta-
do podem servir de benchmark

• Existência de normativas específicas, 
i.e., Lei 10.536/2019 (PECAFES) e a 
Lei 10.765/2020 (Inclusão do pescado)

• Potencial produtivo do estado em 
caprinos, galináceos e pescado

• Possibilidades de cooperação e 
aprendizagem considerando escolas 
em diferentes níveis da rede de edu-
cação básica (municipal, estadual e 
federal). 

• Ausência ou baixo recurso de con-
trapartidas locais para o orçamento do 
PNAE

• Processos licitatórios com etapas 
pouco acessíveis aos produtores

• Pouca articulação entre os atores 
governamentais locais que poderiam 
propor soluções para a problemática

• Comunicação frágil entre produtores 
locais e entidades executoras (EEx)

• Quantidade e estrutura dos abate-
douros insuficientes

 • Acesso aos selos de inspeção sani-
tária: SIM, SIE, SISBI-POA e/ou Selo 
Arte

Fatores 
Externos

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

•  Descentralização da certificação 
sanitária com a emissão do SISBI-POA 
à nível estadual

• Criação do Selo Arte

• Expansão do ensino integral no 
estado prevista no Plano Nacional de 
Educação

• Parceria institucional com o CECA-
NE-UFRN

• Pandemia da Covid-19, resultando 
em descontinuidades dos processos 
do ensino presencial

• Regime de gastos públicos vigente 
(Emenda Constitucional 95) que pode 
resultar em cortes orçamentários para 
políticas sociais
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Os principais fatores que são passíveis de recomendações são as 

ditas fraquezas, circunstâncias de fragilidades internas capazes de serem 

sanadas de forma mais imediata. Aqui consideramos que as recomen-

dações deste relatório se direcionam principalmente aos atores locais, 

governamentais e não governamentais, que atuam na área geográfica do 

Rio Grande do Norte. Com o intuito de apontar de forma mais objetiva as 

principais causas relacionadas às fraquezas listadas, elaboramos a Figura 

3, com indicação dos possíveis nós críticos.

Figura 5. Esquematização da árvore de problemas sobre a aquisição de carne de produção da Agri-

cultura Familiar no PNAE pelas redes de escolas no RN. Fonte: os autores.

Destacamos dois conjuntos de problemas (i.e., os que resultam na 

baixa aquisição pelas EEx e aqueles que resultam na baixa adequação sa-

nitária da produção local) que, juntos, levam ao problema central aponta-

do na Figura 3. Também localizamos problemas, ligados à articulação dos 

atores, que contribuem para os dois eixos simultaneamente. A partir dessa 

estrutura de problemas, traçamos recomendações, a serem debatidas pe-
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los atores, em três sentidos: recomendações (i) quanto à articulação entre 

os atores, (ii) quanto à baixa aquisição pelas EEx e (iii) quanto à baixa ade-

quação sanitária dos produtores locais.

5.1. Recomendações quanto a articulação entre os atores

A primeira linha de recomendações parte de duas possíveis causas 

do problema central: (i) pouca articulação entre os atores governamentais 

em nível local e (ii) comunicação frágil entre produtores locais e entidades 

executoras. 

1)	 Articulação entre atores governamentais

Quanto ao primeiro item, é possível que a interação entre os atores 

governamentais possa ser melhorada levando a avanços na criação de so-

luções para a problemática. Partimos do entendimento que relações inter-

setoriais podem ser fortalecidas por meio da ação conjunta de secretarias 

de diferentes agendas como educação e agricultura. Além disso, acredi-

tamos que as interações de órgãos de diferentes níveis governamentais 

podem ser intensificadas. Ainda é possível uma articulação do governo 

estadual e com governos municipais em cooperação.

Do ponto de vista do planejamento institucional, destacamos como 

potencialidade o Projeto Governo Cidadão (principal planejamento estra-

tégico do estado do RN), que apresenta no seu primeiro componente o 

foco no desenvolvimento regional sustentável. 

O projeto apoiará as ações de fortalecimento e consolidação dos 

empreendimentos dos agricultores familiares e suas organiza-

ções, através de subsídios focados na melhoria e no aumento 

da produção, produtividade, e na inserção dos produtos no 

mercado, possibilitando o aumento da participação dos agri-

cultores familiares nos elos de maior valor agregado das cadeias 

produtivas (produção agrícola e não agrícola), de forma eco-
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nômica, social e ambientalmente sustentável. Serão apoiados 

ainda, projetos socioambientais voltados à promoção de boas 

práticas ambientais com ênfase na sustentabilidade, segurança 

alimentar, na convivência com o semiárido e preservação do 

meio ambiente (Rio Grande do Norte, 2013, p. 1).

Destacamos a importância do monitoramento dos planejamentos 

governamentais por meio de indicadores precisos que possam mensu-

rar a evolução da situação enfrentada. A criação de indicadores de moni-

toramento para avaliar o consumo de carne de produção da agricultura 

familiar no PNAE pelas redes de escolas no RN pode tornar mais efetiva 

a abordagem dessa pauta na meta do Projeto Governo Cidadão. Segundo 

Bahia (2021), é só por meio de um Sistema de Medição de Desempenho 

(SMD) que é possível organizar indicadores em rede. O autor ainda com-

plementa que a implementação dessa rede demanda infraestrutura tec-

nológica de coleta e armazenamento de informações. Tanto indicadores 

de esforço como de resultados são importantes nesse monitoramento. Os 

indicadores de esforço indicam os meios para obtenção dos resultados, 

devendo compor o sistema de mediação para que fique clara a relação de 

estratégia, meios e resultados.

2)	 Comunicação entre atores sociais

Com relação aos atores não governamentais, percebemos como 

oportuno a criação de um comitê ou comissão sobre o tema no nível es-

tadual que possa conectar instituições e grupos interessados: associações 

de produtores e representantes da sociedade civil organizada, além de re-

presentantes de conselhos de políticas públicas, tais como o CONSEA es-

tadual e CONSEAS municipais

O fortalecimento do controle social parece ser um dos pontos es-

tratégicos para conceder visibilidade ao problema central e, consequente-

mente, para gerar mobilização da população no monitoramento da ques-
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tão.  A capacitação dos CAE é uma estratégia importante a ser considerada, 

pois nesses conselhos está o monitoramento mais cotidiano da política 

sendo, por isso, um espaço oportuno para problematizar a aquisição de 

produtos cárneos originários da agricultura familiar.  

Especificamente quanto ao fortalecimento do controle social, des-

tacamos a atuação dos CONSEA. O relatório da V Conferência Estadual de 

Segurança Alimentar do RN (2019) destaca, no eixo temático três, os desa-

fios do abastecimento e comercialização em mercados institucionais. Na 

síntese dos desafios do eixo, o relatório destaca que essa pauta, já reivindi-

cada pela sociedade civil organizada, deveria ser uma das principais agen-

das do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (em elabora-

ção). A síntese dos desafios, é a seguinte (Conselho Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional do Rio Grande do Norte, 2019):

A priorização da inclusão de produtos de base agroecológica no 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), preservan-

do o mesmo valor per capita destinado aos produtos orgânicos; 

a ampliação da capacidade de produção da agricultura fami-

liar, garantindo uma escala de produção maior e permanente; 

a inclusão de pescados no cardápio da merenda escolar, com 

vistas a garantir a comercialização de seus produtos por parte 

dos pescadores; a ausência de selos de inspeção, nos âmbitos 

estadual e/ou municipal (SIM), principalmente no que diz res-

peito à comercialização de produtos de origem animal; a ocor-

rência de procedimentos demasiadamente burocráticos para a 

regularização de produtores individuais e suas organizações; a 

fragilidade dos órgãos de vigilância sanitária; a dificuldade para 

comercialização por parte dos produtores individuais; a falta de 

organização desses produtores, assim como o atraso no recebi-

mento do pagamento referente aos produtos comercializados 

para os órgãos governamentais.
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A mobilização social em torno do tema pode fortalecer soluções 

para esse segundo nó crítico da comunicação entre produtores locais e 

unidades executoras. Saraiva et al. (2013) afirmam que a dificuldade de 

articulação entre os agentes é um dos maiores entraves do PNAE. Os di-

ferentes calendários escolares decorrentes de feriados e as paralisações 

que ocorrem durante o ano, fazem com que as entregas sejam canceladas. 

Também fragiliza o processo de aquisição, a falta de diálogo entre os ato-

res do processo (ex.: nutricionistas, agricultores etc.), que deveriam após o 

encerramento da chamada pública conversar e fazer os ajustes, verifican-

do as datas de entregas e repasses dos produtos, principalmente daqueles 

itens perecíveis como as carnes. Alinhar as ferramentas de gestão e for-

talecer canais de comunicação são recomendações centrais para abordar 

entraves que dificultam o acesso dos agricultores aos mercados institu-

cionais (Cruz & Assis, 2019).

O desconhecimento da produção da agricultura familiar por parte 

dos nutricionistas, a ausência ou insuficiência dos mapeamentos de pro-

dutos locais e, consequentemente, a desconexão entre os cardápios es-

colares e a realidade da agricultura familiar são problemas enfrentados 

pelo PNAE no RN (Chaves et al., 2020). É fundamental conhecer a realidade 

local dos agricultores para que o gestor possa planejar sua compra respei-

tando a sazonalidade e a vocação produtiva dos municípios.

No caso específico das carnes e produtos cárneos, a aquisição por 

meio de chamadas públicas enfrenta maiores desafios. Estudo realizado 

por Souza (2022) demonstra uma lacuna em editais de chamadas públicas 

no que se refere à compra de carnes e derivados no RN. Esses alimentos 

frequentemente não aparecem nos editais de abertura, o que acaba por 

favorecer as grandes indústrias de carnes que, por terem mais infraestru-

tura e preços competitivos, monopolizam o fornecimento de carnes nos 

restaurantes institucionais do Brasil.

Andrade et al. (2021) apresentam reflexões feitas por diversos ato-
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res envolvidos com a comercialização de alimentos da agricultura familiar 

em Institutos Federais de Educação do RN, e destacam como principais 

potencialidades e fatores limitantes: interesse em fornecer produtos para 

alimentação escolar, apesar do desconhecimento sobre os processos de 

compras institucionais e dos documentos necessários para a participa-

ção; dificuldade de diálogo entre os agricultores para a organização de 

associações e cooperativas; necessidade de orientação técnica para am-

pliar e qualificar a produção, com destaque para a dificuldade de aquisição 

de certificação dos produtos de origem animal; dificuldade de realizar a 

entrega dos produtos nas escolas, devido aos custos com embalagem e 

transporte, além das más condições das estradas; receio do atraso dos pa-

gamentos e de não conseguirem comercializar os itens produzidos, acar-

retando em perda e desperdício.

Os problemas de articulação entre os atores são nós críticos que 

também configuram oportunidades para construção de estratégias de 

baixo orçamento e de alto impacto, pois segundo dados citados anterior-

mente neste relatório, as iniciativas são presentes, porém difusas. Avalia-

mos que os entes governamentais devem ser indutores do debate e das 

ações, porém o enfrentamento do problema central demanda participa-

ção de um conjunto amplo de atores governamentais e não governamen-

tais. O uso de planejamentos estratégicos e suas diversas ferramentas (Ma-

triz SOWT, 5W2H, Canvas, Balaced Scored Card entre outros) pode levar 

a ganhos de racionalidade na condução do problema, além da criação de 

indicadores precisos para o monitoramento do problema.

5.2. Recomendações quanto à baixa aquisição pelas EEx

A baixa aquisição de carnes de produção da agricultura familiar pe-

las EEx do PNAE aparenta ter dois nós críticos: (i) ausência ou baixo recurso 

de contrapartidas locais para o recurso do PNAE, um problema de ordem 

mais estrutural, e (ii) processos licitatórios com etapas pouco acessíveis 

aos produtores, limitação mais no âmbito de processos institucionais.
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1)	 Recursos de contrapartidas ausentes ou insuficientes

Quanto aos recursos envolvidos no PNAE, Oliveira e Carvalho (2021) 

apontam que o orçamento do PNAE é pouco compatível com sua regu-

lamentação de valores nutricionais, o que demanda mais recursos per 

capita, principalmente para o ensino integral. Segundo os autores, além 

da necessidade da previsão de correções anuais desses valores devido a 

impactos da inflação, é fundamental que haja regulamentações que clara-

mente induzam estados, Distrito Federal e municípios a realizarem con-

trapartidas. 

As contrapartidas de estados e municípios no RN é também um dos 

nós críticos para maior aquisição de produtos cárneos pelas EEx do PNAE, 

uma vez que estes produtos tendem a ter uma representação expressiva 

no orçamento da política devido a seu alto custo. Conforme já mencionado 

neste relatório, a expansão do ensino integral, que incide principalmente 

na rede estadual de educação, se desdobrará nos próximos anos em pelo 

menos 50% das escolas públicas, fazendo com que refeições como o al-

moço sejam elaboradas com mais frequência nas escolas públicas. O au-

mento do consumo de carnes na alimentação escolar será potencial com 

o aumento da presença dos alunos mais horas na escola. 

Desde 2017, o governo estadual do RN tem fornecido uma contra-

partida per capita de R$ 2,66 para o ensino integral. Com a ampliação do 

ensino integral, é importante assegurar a manutenção das contrapartidas 

locais, assim como a presença de recursos exclusivos para aquisição da 

agricultura familiar. A Lei do PECAFES atualmente não incide sobre estes 

recursos pois não fazem parte do Fundo Estadual de Combate à Pobreza 

(FECOP). A ampliação do PECAFES para os recursos estaduais destinados 

ao PNAE pode estimular a criação de leis similares para os municípios, 

sendo estratégias oportunas em concomitância do aumento das contra-

partidas locais.
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2)	 Processos licitatórios pouco acessíveis

Sobre esse nó crítico, percebemos que a experiência do PPA no RN 

pode indicar caminhos que inspirem mudanças nas licitações e chamadas 

públicas do PNAE no estado. As soluções vão desde melhorias na comu-

nicação com os produtores (tornando maior a publicidade das chamadas), 

até oferecimento de capacitações com esse público para facilitar a obten-

ção dos requisitos para participar do processo de compras. É importante 

evitar que as chamadas públicas sejam desertas e com escassas participa-

ções de produtores de produtos de origem animal. 

Nesse sentido, destacamos os trabalhos desenvolvidos pelo CE-

CANE-UFRN com projetos relevantes para a abordagem desse nó crítico, 

com destaque especial para o mapa crowdsourcing, que contém informa-

ções de produtores e propriedades familiares do estado do RN. A solução 

tecnológica para o mapa colaborativo surgiu da parceria do CECANE com 

o LabNutrir e o LabGov, ambos da UFRN4, e teve como premissa o uso da 

tecnologia de informação como uma ferramenta importante para análise 

dos problemas públicos e desenvolvimento de soluções, tais como a ga-

rantia do Direito Humano à Alimentação Adequada.

5.3. Recomendações quanto à baixa adequação sanitária dos produtores locais

O terceiro caminho para construções de estratégias aponta para: (i) 

uma fragilidade estruturante, que é a quantidade e estrutura dos abate-

douros e (ii) outra fragilidade de processo, que se refere à certificação sa-

nitária.

Como citado anteriormente a expansão das unidades de abate e 

processamento públicas são fundamentais no RN e encontram possibili-

dades mais críveis quando pensadas por meio de parcerias governamen-

4	  O link para acessar o mapa crowdsourcing é o http://177.20.148.101/views/map. Os sites 
do LabNutrir e do LabGov, podem ser acessados, respectivamente, pelos seguintes links: http://www.
nutrir.com.vc  e http://labgov.dudaone.com/  
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tais como consórcios.  É necessária uma maior estruturação dos Serviços 

de Inspeção (estadual e municipais) com realização de concurso e con-

tratação de fiscais (principalmente Médicos Veterinários) para viabilizar 

equipes que possam atuar na problemática da emissão dos selos de inspe-

ção sanitária: SIM, SIE, SISBI-POA e/ou Selo Arte. A possibilidade de emis-

são do SISBI-POA por uma instância local (SEDRAF) descentraliza subs-

tancialmente o trabalho do MAPA. Também é importante que os agentes 

públicos pensem soluções para que a adesão do selo também seja mais 

inclusiva. Experiências municipais na aquisição de carnes de produtores 

locais relatadas neste diagnóstico revelam potencial produtivo do estado 

em especial de caprinos, galináceos e pescado.

          Os caminhos para construção de estratégias demonstram que as solu-

ções em torno do problema central, baixa aquisição de carne de produção 

da agricultura familiar nas escolas públicas do RN, são diversas, deman-

dando articulação de várias áreas da atuação pública e do conhecimento. 

Considerando que os eixos de possíveis estratégias aqui se concentram 

na viabilidade de execução de atores locais, destacamos a importância do 

nível federal de governo na atuação conjuntural do problema central. Des-

tacamos que fatores conjunturais como o baixo orçamento do PNAE, com 

valores per capita insuficientes são grandes limitantes para potenciais 

avanços. Ainda destacamos como agravante o regime de congelamento 

dos gastos públicos vigente (Emenda Constitucional 95), que pode resultar 

em cortes orçamentários para políticas sociais. Ainda como fator externo, 

que tende a tornar a implementação das estratégias mais desafiantes, te-

mos a pandemia da Covid-19 que resulta em descontinuidades dos pro-

cessos de ensino presencial.

Assim, para a inserção de carnes provenientes da agricultura fami-

liar nos serviços de alimentação de instituições públicas, sejam escolas, 

rede hospitalar, instituições militares entre outras, é urgente que investi-

mentos para agricultores familiares sejam prioridade. Outros caminhos a 
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serem trilhados na busca da inserção de carnes produzidas pela agricul-

tura familiar nos cardápios institucionais, envolvem: qualificação técnica 

dos produtores, melhores condições estruturais para as unidades produ-

tivas, além de fortalecimentos das articulações entre os atores que prota-

gonizam o processo de compras públicas no Brasil.
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6. Conclusão
	 Uma das principais conclusões do nosso diagnóstico é a de que, no 

Rio Grande do Norte, o potencial de oferta de carnes da agricultura fami-

liar é maior do que a demanda indicada pelas chamadas públicas que, por 

sua vez, é maior do que a quantidade adquirida via processos de compra 

institucional. Isso indica que há um relevante potencial de oferta a ser ex-

plorado no mercado institucional do PNAE. 

	 Neste relatório apontamos os nós críticos do processo atual que 

levam à baixa aquisição de carnes e sugerimos algumas propostas de re-

comendações. Destacamos que as soluções aqui apontadas não desmere-

cem os grandes avanços que o estado do RN acumula na abordagem do 

problema. Na verdade, acreditamos que essas experiências nos permitem 

considerar crível e viável a solução da questão por meio de ações mais 

enérgicas e sinérgicas atingindo nós críticos. 

	 Destacamos ainda que, quaisquer que sejam os caminhos adota-

dos na construção da solução, dois pontos parecem ser cruciais. Primei-

ro, considerando que um dos grandes impasses verificados é a questão 

da regulação da produção, e considerando ainda o número reduzido de 

estruturas de fiscalização, recomendamos fortemente a execução de con-

cursos públicos para contratação de fiscais, principalmente veterinários. 

Segundo, considerando a complexidade do problema, sugerimos a cria-

ção de  uma espécie de fórum permanente da carne, com foco nos atores 

envolvidos na cadeia de produção, regulação e compras públicas. Os ob-

jetivos deste fórum seriam (1) promover capacitação sobre a dinâmica do 

arranjo institucional, atribuições de diferentes instituições e atualização 

sobre aspectos relevantes da dinâmica local; (2) conceder assessoria sobre 

questões intersetoriais; e, por fim, (3) aprimorar a comunicação entre as 

partes. 
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	 Acreditamos que a contribuição deste relatório resida em três pon-

tos principais (i) oferecer uma leitura ampliada do problema, conectando 

atores e instituições e favorecendo o diálogo entre essas partes; (ii) au-

mentar a visibilidade da problemática e das soluções possíveis, por meio 

de experiências já em curso no próprio estado; e, por fim, (iii) localizar 

atores que, por suas ações relacionadas ao tema no âmbito do RN, possam 

se configurar como sujeitos potenciais na abordagem desse problema.
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APÊNDICE 

1- Ata sumária do encontro de 06 de junho de 2022

I - No dia 06 de junho de 2022, às 08:00, no Departamento de Nutrição da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, ocorreu a oficina para con-

solidação do relatório “CARNES - Diagnóstico sobre a oferta e demanda 

de carnes da agricultura familiar para o PNAE no estado do Rio Grande do 

Norte”. Foram convidados a participar da oficina atores representantes dos 

setores relacionados à aquisição de carnes provenientes da agricultura fa-

miliar para a alimentação escolar no estado do RN.

II - Estiveram presentes 30 atores representantes das instâncias: CONAB, 

EMATER, CONSEA, Incubadora Oásis, IDIARN, SEDRAF, parlamento, 1º 

DRAE, SUASE/SEEC, CRMV, CECANE-UFRN e o setor de Pesca e aquicul-

tura da SAPE. O encontro foi conduzido pela professora Cecília Rocha, da 

Toronto Metropolitan University, juntamente com os professores da UFRN 

Michelle Jacob, Clélia Lyra, Severina Carla Lima, Larissa Seabra e Fábio Re-

sende e os estudantes de pós-graduação/pesquisadores Sávio Gomes, 

Carla Djaine e Viviany Chaves.

III - Após o café da manhã coletivo, oferecido pela organização da oficina, 

a equipe de organização, na pessoa da coordenadora do grupo Michelle 

Jacob, deu as boas vindas a todas as pessoas que compareceram ao evento. 

Na sequência, a professora Cecília Rocha conduziu a apresentação de uma 

síntese do relatório CARNES, destacando as principais mensagens.

IV - Na sequência, os participantes foram divididos de forma proporcio-

nal em três grupos de trabalho, de acordo com os seguintes temas: GT1 

- Aquisição, GT2 - articulação entre atores, GT3 - adequação sanitária por 

produtores locais. Os GTs foram conduzidos pelos organizadores Sávio 

Gomes, Carla Djaine e Larissa Seabra, respectivamente. O objetivo de cada
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GT foi de pensar soluções viáveis para os problemas relacionados, res-

pectivamente, à aquisição, articulação e adequação sanitária dos produtos 

cárneos para o PNAE. Cada GT elegeu uma pessoa para apresentar uma 

síntese da discussão e das soluções propostas para o grande grupo, pos-

teriormente.

V - Às 10:15 minutos, os três grupos se reuniram novamente para continui-

dade das oficinas. Na oportunidade, o médico veterinário representante 

do IDIARN José Roberto Pinheiro fez uma apresentação sobre a cadeia 

produtiva de carnes no RN. Os seguintes temas foram abordados: respon-

sabilidade fiscal desde a produção até o transporte e comercialização de 

carnes, as condições dos abatedouros públicos e clandestinos e as dife-

renças entre os selos de comercialização (nacional, estadual e municipal).

VI - Na sequência, os representantes de cada GT compartilharam para o 

grande grupo as propostas discutidas nos pequenos grupos, sob a condu-

ção do professor Fábio Resende, sendo as principais: 

GT 1 - Aquisição

●	 Implantação/regularização do SIE para comercialização regio-

nal de carnes

●	 Subsídio financeiros para criação e reforma de abatedouros re-

gionais

●	 Formação e participação dos atores (nutricionistas, extensio-

nistas rurais e médicos veterinários) no processo de compras 

públicas de carnes

●	 Fomentar parceria com o MDR para criação de rotas de produ-

ção, de acordo com a potencialidade de cada região do estado

●	 Promover audiências públicas sobre extensão rural e legislação 

sanitárias.
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GT 2 - Articulação

•	 Criação de uma legislação sanitária estadual que (i) atenda a 

realidade dos agricultores familiares da região e (ii) estabeleça 

prazos de execução pelos municípios; 

•	 Capacitação permanente a nível estadual e municipal de 

agentes, técnicos, gestores e atores envolvidos no processo 

de aquisição de carnes oriundas da agricultura familiar para o 

PNAE, levando em consideração a mudança de cargos comis-

sionados dos responsáveis pela execução da política;

•	 Criação de legislação que garanta a obrigatoriedade da capaci-

tação de gestores;

•	 Criação de canais de diálogo permanentes;

•	 Criação ou formalização de espaços e grupos intersetoriais 

municipais ou regionais;

•	 Criação de comissão com membros de entidades executoras e 

produtores;

•	 Criação de uma agenda local/municipal de nutricionistas para 

estreitar a relação entre esses profissionais e os demais atores 

e, ainda, a inclusão desses profissionais no processo de cha-

mada pública;

•	 Criação de comitês ou comissões municipais para (i) sanar 

dúvidas dos agricultores, (ii) conhecer a realidade local e (iii) 

garantir que o conhecimento sobre a política chegue aos pe-

quenos municípios;

•	 Fortalecer os escritórios locais da EMATER e direcionar os ex-

tensionistas da instituição para a articulação entre os atores.

GT 3 - Adequação sanitária

•	 Estabelecimento de consórcios regionais e intermunicipais 
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para viabilizar o funcionamento dos abatedouros nos municí-

pios; 

•	 Realização de concursos públicos para fiscais;

•	 Estruturação dos Serviços de Inspeção Municipal (SIM) e ade-

quação à lei;

•	 Instituição de abatedouros e consórcios regionais;

•	 Criação de novos abatedouros que obedeçam às leis que regu-

lamentam a certificação;

•	 Realização de diagnóstico da situação dos empreendimentos 

da agricultura familiar;

•	 Viabilizar a formação continuada sobre boas práticas de fabri-

cação para agricultores familiares;

•	 Instituição de uma legislação estadual para a fiscalização de 

carnes.

VII - Ao final das apresentações, a plenária foi aberta para a discussão. 

Os diferentes atores colocaram debateram as soluções propostas pelos 

pequenos grupos e acrescentaram novos elementos importantes para 

aumento da aquisição de carnes pelas escolas. Os principais pontos do 

debate foram os seguintes:

•	 Sugestão de elaboração de uma resolução estadual, conside-

rando as necessidades locais de produção de pequeno porte, 

para diminuir os custos dos procedimentos, a exemplo de 

como vem sendo realizado com o Selo ARTE.

•	 Sugestão de formação de um consórcio intermunicipal para 

produção de carnes e o seu fomento pelo Ministério da Agri-

cultura, que detém os caminhos necessários para realização 

deste [consórcio], utilizando abatedouros que já existem. O 

potencial estimado pela plenária foi de 5 a 8 consórcios no RN, 
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atualmente já existem 3.

•	 Sugestão de indução da participação da iniciativa privada 

como uma forma de aumentar a produção e consequente-

mente a compra para o PNAE. Em discussão, a proposta se 

mostrou viável se considerada no âmbito dos consórcios.

•	 Sugestão de convidar a Federação dos Municípios do RN 

(FIERN), o Ministério Público e o Ministério da Agricultura para 

participar da discussão.

VIII - Encerrado o debate, a professora Michelle Jacob fez os agradeci-
mentos e encerramento do evento, com o comprometimento de retornar 
o relatório com as novas sugestões.
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